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"Nem tudo está errado, mas há o que
melhorar"
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» VICENTE NUNES » CORRESPONDENTE

» ENTREVISTA | JOSÉ ROBERTO AFONSO | VICE-
PRESIDENTE DO FIBE

Um dos pais da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF),
que completa 24 anos neste mês, o economista José
Roberto Afonso, professor do IDP e vice-presidente do
Fórum de Integração Brasil Europa (Fibe), diz que não
há riscos de desajustes nas contas públicas e assinala
ver exageros nas críticas dos agentes econômicos à
política fiscal do governo Lula. Para ele, está faltando
equilíbrio no debate.

"Antes, diziam que, com a posse de Lula, o mundo
cairia. Sabemos que não aconteceu isso e ainda foram
aprovadas mudanças legislativas, a equipe econômica
se mostrou serena e o mercado estava em lua de mel
com eles", afirma.

Ele reconhece, porém, que há muito o que avançar na
gestão dos gastos públicos e, inclusive, na LRF, que
continua incompleta.

Veja, a seguir, os principais trechos da entrevista
concedida ao Correio pelo economista.

Há razão para a atual comoção em relação às contas
públicas?

Há riscos reais de desajustes?

Não. Na minha opinião pessoal, há um exagero dos
agentes econômicos. Antes, diziam que, com a posse
do presidente Lula, o mundo cairia. Sabemos que não
aconteceu isso e ainda foram aprovadas mudanças
legislativas, a equipe econômica se mostrou serena e
o mercado estava em lua de mel com eles.

O Brasil está precisando de muito equilíbrio na forma
como debate a política fiscal. Nem oito, nem 80.
Temos de sair dessa armadilha, nem tudo está errado,
mas, por certo, há muito o que melhorar. Todos
ajudariam mais apresentando propostas concretas e
imediatas para melhorar a produtividade do gasto
público, fazer mais e melhor com menos recursos, pois
emenda constitucional pouco resolve. O mesmo vale
para o lado da receita, pois se insiste na implantação
de impostos analógicos quando o mundo já virou
digital.

A Lei de Responsabilidade Fiscal completa 24 anos
neste mês.

Como um dos criadores dessa legislação, que
avaliação faz?

Há muito o que comemorar.

Melhoramos muito na administração pública, ainda
que não seja uma panaceia. Agora, a lei segue
incompleta em aspectos cruciais, como a adoção de
um limite para a dívida federal, que representa mais de
90% do endividamento total do país, e a criação do
conselho de gestão fiscal, que poderia atenuar
confusões inst i tucionais,  como no caso das
desonerações da folha de pagamento, ao juntar, no
mesmo espaço, membros de diferentes níveis de
governo e de Poderes.

Precisamos de mais negociação e pactuação e menos
emendas constitucionais e ações no Supremo Tribunal
Federal. Também necessitamos urgentemente aprovar
a revisão da Lei 4.320, de 1964. Ou seja, aprovamos
Orçamentos e fazemos contabilidade pública como há
60 anos, e nenhum governo, nenhum parlamentar,
nenhuma entidade profissional, ninguém do mercado
financeiro acha isso estranho.

De que forma a tecnologia pode ajudar na questão
fiscal?

A tecnologia será decisiva nessa questão. De
imediato, quando se fala desse tema, o que de mais
imediato vem à cabeça é a cobrança de impostos,
que, no caso brasileiro, avançou muito.

Na fiscalização, a tecnologia está sendo usada com
sucesso. Hoje, você desembarca no aeroporto e a
Receita Federal sabe tudo sobre você, por meio do
peso das malas, do número de vezes que viaja. Esses
mecanismos de controle precisam chegar à área fiscal,
na gestão da dívida pública.

Daqui a pouco, o Tesouro Nacional não precisará mais
de meia dúzia de bancos intermediários, os dealers,
para realizar operações. Futuramente, estará emitindo
títulos em criptomoedas, tudo eletronicamente. Na
despesa pública, tem um mundo de oportunidades
para fazer mais e melhor, com menos recursos.
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O governo tem um potencial enorme quando se fala
em redução de gastos. Mas é preciso ter vontade
política para adotar a tecnologia. É inacreditável que o
banco de dados do Bolsa Família não esteja integrado
com o banco de dados de servidores públicos e o
banco de dados da Receita Federal. Pode-se ter uma
rede integrada de atestados, seja de certidão de
nascimento, seja atestado de óbito. Registrou-se um
óbito, o INSS tem de ser avisado um segundo depois,
pois não pode alguém morrer e outra pessoa ficar
recebendo o benefício durante meses ou anos. São
muitas coisas microeconômicas, como o combate a
fraudes, mas que, juntas, proporcionam um resultado
macroeconômico muito importante.

A inteligência artificial é uma ameaça à democracia ou
pode ser uma aliada?

Acho que ambas. Sem regulação, é uma ameaça, não
tenho dúvida. Há anos ou décadas, o político saía com
um carro de som ou mesmo com um alto-falante em
cima de um jegue pela cidade pedindo votos.

Nesse processo, podia até ter desinformação,
mentiras contra os adversários. Mas, com o uso da
inteligência artificial, é difícil saber o que é verdade ou
irreal.

Todos nós sabemos que, hoje, a internet é capaz de
colocar alguém falando com a sua voz, com a sua
imagem, algo que você não falou ou algo que você
não pensou. Por isso, a regulação das redes sociais,
da inteligência artificial, é vital. Vemos que, nessa
discussão, a Justiça Eleitoral está muito mais
avançada do que o Congresso e até do que outros
países. Agora, tudo passa por esclarecer a sociedade
sobre a importância da regulação e como ela ganha
com isso.

esse é o tema de um seminário do Fibe, em Madri.
Qual o objetivo?

O nosso objetivo com esse seminário é abrir um novo
ciclo de debates no âmbito do Fórum de Integração
Brasil Europa.

Queremos discutir as transformações que estão se
dando na economia, na sociedade e não apenas na
tecnologia, e como é preciso ajustar, principalmente,
as instituições, as leis e as regras que, por natureza,
vão atrás das mudanças e precisam ser adequadas a
esse novo mundo. Estamos focados na revolução
digital e na democracia.

A motivação é simples e inevitável. Neste ano, mais da
metade da população mundial vai às urnas em mais
de 70 países. E pode ser que a disputa descambe

para atos que nem sempre, digamos assim, são
eticamente ou moralmente adequados. Essas
inadequações ou erros passaram a uma escala muito
maior, globalizada, sofist icada, por conta da
intel igência art i f icial.

ou seja, as discussões vão se voltar para esse mundo
novo da inteligência artificial?

Exatamente. Precisamos entender como lidar com a
inteligência artificial nas eleições, na democracia, nas
instituições de Estado. Necessitamos ter leis e
regulamentos para lidar com essas novas tecnologias.
A União Europeia aprovou um novo ato.

O Brasil está discutindo mais de um projeto sobre o
tema, sendo que um específico está no Senado.

O debate deve envolver o funcionamento do governo,
da Justiça, do Legislativo, que são instituições básicas
da democracia e passaram, nos últimos tempos, a se
reunir cada vez mais em caráter remoto. O Congresso
brasileiro está votando até emenda constitucional por
formato remoto, o Judiciário, idem em relação aos
processos, até a Suprema Corte. No âmbito do
Executivo, isso ocorreu com a prestação de serviços.

"O Brasil está precisando de muito equilíbrio na forma
como debate a política fiscal. nem oito, nem 80. temos
de sair dessa armadilha"

Site:

https://flip.correiobraziliense.com.br/edicao/impressa/59

08/03-05-2024.html?all=1
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CNS e Abimaq defendem desoneração no
Supremo
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Guilherme Pimenta

A Confederação Nacional de Serviços (CNS) e a
Associação Brasileira de Indústria de Máquinas e
Equipamentos (Abimaq) foram ao Supremo Tribunal
Federal (STF) defender a desoneração da folha dos 17
setores intensivos em mão de obra.

As manifestações ocorreram no âmbito da ação direta
de inconstitucionalidade (ADI) proposta pela União,
que questiona a desoneração e ampliou a crise com o
Congresso após o ministro Cristiano Zanin conceder
uma l iminar suspendendo a prorrogação da
desoneração da folha até 2027.

Diante da liminar, as empresas dos setores atingidos
devem recolher os tributos no modelo anterior já no
dia 20 de maio, segundo entendimento da Receita
Federal. As duas entidades pediram para participar da
ação como "amicus curiae", isto é, como interessadas
no processo.

O modelo de desoneração da folha de pagamentos de
setores da economia foi instituído como forma de
estimular a geração de empregos. Desde então, foi
prorrogado diversas vezes. É um modelo de
substituição tributária, mais adequada a setores
intensivos em mão de obra. Nele, esses segmentos
podem substituir a contribuição previdenciária de 20%
sobre salários por alíquota que varia de 1% a 4,5%
incidente sobre a receita baita. Os setores alcançados
pelo programa empregam cerca de 9 milhões de
pessoas.

O julgamento está suspenso após um pedido de vista.
Enquanto isso, a liminar deferida por Zanin segue
válida. A decisão é criticada por empresas por ter
criado um ambiente de insegurança jurídica, já que as
companhias abrangidas pela medida já programaram
seus orçamentos considerando a desoneração da
folha.

Segundo a CNS, a decisão de Zanin "acabou por
majorar a carga tr ibutár ia dos contr ibuintes
benef ic iados, com efei tos imediatos,  sem a
observância da anterioridade, surpreendendo a todos
os contribuintes beneficiados pela sistemática da
desoneração".

"A suspensão de uma benesse fiscal por decisão

monocrát ica e sem prévia oportunização do
contraditório e da ampla defesa foi evidentemente
precipitada, já que, como visto, esta Corte conferiu
mais relevo ao conflito entre Poderes do que a própria
garantia fundamental dos contribuintes", afirmou a
CNS em manifestação ao Supremo.

De acordo com a CNS, a decisão cautelar, caso seja
mantida, "certamente significará, para muitas dessas
empresas, a demissão imediata de vários de seus
trabalhadores, o que certamente não foi refletido por
esta Casa em razão da celeridade com que foi
concedida".

No ano passado, o Congresso prorrogou a medida até
o fim de 2027. Além disso, estabeleceu que municípios
com população inferior a 142,6 mil habitantes poderão
ter a contribuição previdenciária reduzida de 20% para
8%.

O texto, no entanto, foi vetado pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva. O veto presidencial foi derrubado
pelo Congresso e, como resposta, o Executivo enviou
uma medida provisória, a MP 1202, prevendo
novamente o fim dos dois tipos de desoneração, entre
outros pontos da agenda fiscal.

Em abril, o governo foi ao Supremo questionar a
constitucionalidade do texto e o ministro Zanin
concedeu uma liminar para suspender a prorrogação.
Após cinco votos nesse sentido, o ministro Luiz Fux,
pediu vista e terá até 90 dias para devolver o caso ao
plenário. Em outra frente, o Senado recorreu.

Advogados constitucionalistas e tributaristas ouvidos
pelo Valor também rebatem a tese do governo de
inconstitucionalidade, ao sustentar que prorrogar a
desoneração da folha de pagamentos de setores da
economia é constitucional.

A Abimaq, por sua vez, sustentou que a indústria
brasileira de máquinas, aparelhos, instrumentos e
equipamentos, "setor composto por cerca de 9 mil
empresas que, no seu conjunto, empregam um
contingente superior a 385 mil trabalhadores de
altíssima qualificação, será duramente prejudicada na
eventualidade de não ser concretizada a prorrogação
da desoneração".

Com a prorrogação aprovada pelo Congresso
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Nacional no fim de 2023, a associação argumenta que
"muitas empresas já fizerem a sua opção e sua
programação anual acerca desse regime de
tr ibutação".

"A liminar deferida para suspender [a prorrogação da
desoneração] fere a segurança jurídica que deve
nortear as relações tributárias entre o Fisco e o
contribuinte, bem como a garantia de previsibilidade
sobre o tributo que deverá ser pago", argumentou.

"[Decisão] significará [...] a demissão imediata de
trabalhadores" CNS

Site: https://valor.globo.com/virador/#/edition/187860
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Receita Federal cobra diferença de IR de
sócios que declararam devolução de capital
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Beatriz Olivon De Brasília

Pessoas físicas têm recebido avisos da Receita
Federal  sobre potenciais inconsistências em
declarações de Imposto de Renda (IRPF) feitas em
2023 (ano-base 2022). São referentes a redução de
capital de participação societária no exterior -
devolução de capital a sócio. Na prática, essas
notificações podem resultar em autuações fiscais para
cobrar diferença de imposto.

A Receita Federal entendia, até mudança legislativa
no começo deste ano, que os valores recebidos por
sócios deveriam ser tributados como rendimento, e
não como ganho de capital-como defendem os
contribuintes. Sobre rendimento, deve ser aplicada a
tabela progressiva do Imposto de Renda de até 27,5%.
Para ganho de capital, as alíquotas variam entre 15%
e 22,5%.

O entendimento da Receita consta em diferentes
soluções de consulta dirigidas a contribuintes que
aderiram ao Regime de Regularização Cambial e
Tributária (Rerct), de 2016. Para advogados, porém,
haveria, nesses casos, ganho de capital e não
rendimento. Ainda segundo esses especialistas,
haveria incidência do imposto apenas em caso de
valorização, sobre a diferença entre o que foi investido
e o que foi devolvido.

Porém, a Receita Federal argumenta que, para
configurar ganho de capital, seria preciso haver
alienação. O que, afirma o órgão, não acontece nos
casos em que há o resgate de participação societária.

Cita como exemplo situação de contribuinte que
investiu USS 500 mil em sociedade offshore,
devidamente declarados. O que a offshore detiver
além desse saldo, diz, subtraídos os passivos, será,
via de regra, considerado lucro. Ao receber, na
devolução, USS 700 mil, exemplifica, o contribuinte
terá não somente o retorno do capital investido, mas
também parte do lucro. E esse lucro, de acordo com a
legislação vigente até a Lei das Offshore (n° 14.754,
de 2023), afirma, era tributado com base no carnê-leão
(tabela progressiva - 0 a 27,5%).

Nos comunicados enviados aos contribuintes, a
Receita aponta o seu entendimento, exposto na
Solução de Consulta n° 678, editada em 2017 pela

Coordenação-Geral de Tributação (Cosit). Alega ainda
que na diferença a maior entre o valor da devolução
de capital em dinheiro e o valor constante na
declaração de ajuste anual podem estar incluídos o
lucro da sociedade e a variação cambial decorrente
dos valores integra-lizados pela pessoa física.

Para regularizar a situação, o órgão aponta ser
necessária a retificação da declaração de 2023,
referente a 2022, e o recolhimento ou parcelamento do
imposto devido em até 60 dias do recebimento da
correspondência. A partir desse prazo, a Receita pode
emitir a autuação, com incidência de juros de mora e
multa sobre o valor do imposto devido.

O advogado José Henrique Longo, sócio do PLKC
Advogados, aponta que, em uma semana, seis de
seus clientes receberam esses avisos. "No final tem a
ameaça de que se não regularizar será autuado", diz.

Para o tributarista, a solução de consulta citada está
equivocada porque redução de capital deve ser
tributada como ganho de capital. "O carne-leão se
aplica quando é um rendimento ordinário, por
exemplo, um aluguel, ou você recebe um valor do seu
capital, ou um salário", afirma.

Segundo o advogado Juliano Rotoli Okawa, sócio do
Souza Okawa, clientes também foram notificados por
fazer a redução de capital e tratar como ganho de
capital, seguindo o entendimento que predomina entre
os advogados. "A Receita entende que redução de
capital não é ganho de capital, o que é uma surpresa e
não concordamos", diz.

A sugestão do advogado para os clientes que
receberam esses avisos é esperar a autuação para
questioná-la na esfera administrativa. Okawa ainda
destaca que, segundo o comunicado recebido pelos
clientes, a Receita não está avaliando se a origem do
investimento foi feita em moeda estrangeira ou
nacional, distinção que havia até 2023. "Imagino que
nenhum contribuinte fez como a Receita desejaria,
pois considerou ganho de capital e sem tributar a
diferença cambial", afirma.

Nas autuações, a Receita pode cobrar a diferença
entre o que foi pago de IR considerando ganho de
capital e lucro mais multa de 75%, de acordo com
Carlos Scharfstein, sócio do Stocche Forbes. A
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solução de consulta da Receita, diz, tem um
entendimento diferente do que o mercado adota.

Há, no Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais  (Carf),  um precedente contrário aos
investidores, julgado em 2023 pela 2ª Turma da 2ª
C â m a r a  d a  2 ª  S e ç ã o  ( p r o c e s s o  n °
12448.725560/2021-33). O recurso do contribuinte não
foi aceito pela Câmara Superior, provavelmente, por
não haver paradigma em sentido contrário, segundo
Scharfstein, um pré-requisito para o caso ter o mérito
julgado na última instância.

Essa discussão vale até janeiro de 2024. Desde então,
por uma mudança legislativa, a tributação é de 15%,
conforme destaca Nata-liza Zimmermann, sócia do
Velloza Advogados Associados. A advogada afirma
que não tem histórico de fiscalização de seus clientes
por tributação de redução de capital. "Agora a regra
mudou. E é muito clara ao estabelecer que se aplicam
as regras de ganho de capital", diz a advogada.

De acordo com a Receita Federal, com a nova lei, no
retomo de capital de empresa offshore ao Brasil, a
pessoa física deverá calcular o ganho de capital
relativo ao principal aplicado. A variação cambial,
acrescenta, também será tributada, no momento em
que houver essa devolução de capital - em caso de
redução, por exemplo.

Ela será enquadrada como ganho de capital e
submetida à incidência do Imposto de Renda pela
alíquota de 15% para valores de até R$ 5 milhões a
cada dois anos-calendário, ou alíquotas superiores,
chegando a até 22,5%, no caso de ganhos de valor
mais elevado.

Já o lucro da offshore, na sistemática da nova lei,
segundo  o  ó rgão ,  passa  a  se r  t r i bu tado
automaticamente, no ano em que for auferido pela
empresa no exterior, à alíquota de 15%, ainda que não
seja distribuído.

"Receita Federal entende que não é ganho de capital,
o que é uma surpresa" Juliano R. Okawa

Site: https://valor.globo.com/virador/#/edition/187860

9

https://valor.globo.com/virador/#/edition/187860


Fim da desoneração já no salário de abril
 

A TRIBUNA / ES - ECONOMIA - pág.: 19. Sex, 3 de Maio de 2024
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

A suspensão da desoneração da folha salarial
determinada pelo ministro do Supremo Tribunal
Federal (STF) Cristiano Zanin começa a valer já para
este mês, disse a Receita Federal.

"Considerando que a decisão foi publicada em 26 de
abril de 2024 e que o fato gerador das contribuições é
mensal, a decisão judicial deve ser aplicada inclusive
às contribuições devidas relativas à competência abril
de 2024, cujo prazo de recolhimento é ate o dia 20 de
maio de 2024", afirmou, em nota, o órgão.

A decisão monocrática de Zanin suspendeu trechos da
lei que prorrogou a desoneração da folha de empresas
e prefeituras. Ela está por um voto para formar maioria
no STF e ser referendada pelo plenário do tribunal.

O principal argumento do relator é que a desoneração
foi aprovada pelo Congresso sem a demonstração do
impacto financeiro, o que violaria a LRF (Lei de
Responsabilidade Fiscal) e a Constituição.

Zanin atendeu a um pedido assinado pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e pelo chefe da AGU
(Advocacia-Geral da União), ministro Jorge Messias.

Um pedido de vista do ministro Luiz Fux interrompeu a
análise. Ele tem até 90 dias para devolver o caso para
apreciação de toda a corte. A decisão de Zanin segue
valendo até lá.

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, afirmou na
terça-feira (30) que a Receita busca uma solução para
as empresas dos 17 setores afetados pela decisão do
STF.

"Teremos novidades sobre isso ainda nos próximos
dias, mas a Receita está debruçada sobre isso e deve
emitir uma nota", disse, sem detalhar as ações. A
assessoria de imprensa do Ministério da Fazenda
afirmou nesta quinta-feira (2) que não há previsão de
outra portaria da Receita.

A desoneração da folha foi criada em 2011, na gestão
Dilma Rousseff (PT), e prorrogada sucessivas vezes.
A medida permite o pagamento de alíquotas de 1% a
4,5% sobre a receita bruta, em vez de 20% sobre a
folha de salários para a Previdência.

A desoneração vale para 17 setores da economia.
Entre eles está o de comunicação. Também são
contemplados os segmentos de calçados, call center,
confecção e vestuário, construção civil, entre outros.

SAIBA MAIS

Setores que tinham e perderam o incentivo Confecção
e vestuário Calçados Construção civil Call center
Comunicação Empresas de construção e obras de
infraestrutura Couro Fabricação de veículos e
carroçarias Máquinas e equipamentos Proteína animal
Têxtil Tecnologia da informação (TI) Tecnologia de
comunicação Projeto de circuitos integrados
Transporte metroferroviário de passageiros ovulgaçAo

CONSTRUÇÃO civil: setor incluído Transporte
rodoviário coletivo Transporte rodoviário de cargas O
que é desoneração

O INCENTIVO começou em 2011, no governo de
Dilma Rousseff e em caráter temporário. A medida
substituiu a contribuição previdenciária de 20% paga
pelo empregador sobre a folha de pagamentos por
alíquotas que variam de 1% a 4,5% sobre a receita
bruta.

A CPP é o recolhimento de contribuições sociais, pela
empresa, ao INSS. Ou seja. é o que o empregador
paga para financiar a Seguridade Social. A alíquota
estabelec ida pe la  desoneração,  é  a  CPRB
(Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta) O
PRINCIPAL objetivo é a redução dos encargos
trabalhistas dos setores desonerados. Isso estimularia,
e m  t e s e ,  a  c o n t r a t a ç ã o  d e  p e s s o a s  A
DESONERAÇÃO custa R$ 9,4 bilhões por ano aos
cofres públicos
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Para Receita, reoneração já está valendo
 

CORREIO DA BAHIA / SALVADOR / BA - ECONOMIA - pág.: 12. Sex, 3 de Maio de 2024
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

LIMINAR DO STF A suspensão da desoneração da
folha salarial determinada pelo ministro do STF
(Supremo Tribunal Federal) Cristiano Zanin, mesmo
que em caráter liminar, começa a valer já para o mês
de abril, afirmou a Receita Federal. Em nota, o órgão
argumentou: "Considerando que a decisão foi
publicada em 26 de abril de 2024 e que o fato gerador
das contribuições é mensal, a decisão judicial deve ser
aplicada inclusive às contribuições devidas relativas à
competência abril de 2024, cujo prazo de recolhimento
é até o dia 20 de maio de 2024".

A decisão monocrática de Zanin suspendeu trechos da
lei que prorrogou a desoneração da folha de empresas
e prefeituras. O entendimento de Zanin foi seguido por
outros ministros e está a um voto para formar maioria
no STF, sendo referendada pelo plenário da Corte. O
julgamento foi suspenso por pedido de vistas do
ministro Luiz Fux, que tem prazo de 90 dias para
apresentar sua posição. Até lá, vale a decisão de
Zanin.

O ministro atendeu pedido assinado pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e pelo chefe da AGU
(Advocacia-Geral da União), ministro Jorge Messias. A
ação do governo teve como principal argumento o fato
de que a desoneração foi aprovada pelo Congresso
sem a demonstração do impacto financeiro, o que
violaria a LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) e a
Constituição.

Segundo a Folha de S. Paulo, o ministro da Fazenda,
Fernando Haddad, afirmou, na terça (30) que a
Receita busca uma solução para as empresas dos 17
setores afetados pela decisão do Supremo. "Teremos
novidades nos próximos dias, mas a Receita está
debruçada sobre isso e deve emitir uma nota", disse,
sem detalhar as ações. Procurada pelo jornal ontem, o
Ministério da Fazenda afirmou que não há previsão de
outra portaria da Receita.

A desoneração da folha foi criada em 2011, na gestão
Dilma Rousseff (PT), e prorrogada sucessivas vezes.
A medida permite o pagamento de alíquotas de 1% a
4,5% sobre a receita bruta, em vez de 20% sobre a
folha de salários para a Previdência.

A Confederação Nacional dos Serviços (CNS) enviou
manifestação ao STF pedindo que a liminar de Zanin
seja derrubada pelo plenário da Corte. Se a decisão
for mantida, a entidade pede que ela tenha efeitos
práticos a partir de l2 de agosto para respeitar a
noventena (prazo legal de 90 dias previsto entre a

instituição de novo tributo e sua efetiva cobrança).

"É evidente a necessidade de observância da
segurança jurídica, uma vez que os contribuintes
fo ram l evados  a  ac red i t a r ,  em  razão  do
comportamento dos poderes Legislativo e Executivo,
que a Contribuição Previdenciária sobre a Receita
Bruta (CPRB) estaria prorrogada até o ano de 2027",
defendeu.

Site:

https://impresso.correio24horas.com.br/html5/reader/pro

duction/default.aspx?pubname=&pubid=11ae599c-2d02-

4148-a861-8c13df1a8642
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Mais de 20,3 milhões de contribuintes já
enviaram declaração para Receita

 

DEZ MINUTOS / MANAUS / AM - SEU BOLSO - pág.: 08. Sex, 3 de Maio de 2024
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

IRPF

Agência Brasil

contato@jornaldezminutos.com.br

Mais de 20,3 milhões de declarações do Imposto de
Renda 2024 já foram entregues online à Receita
Federal, até as 9h desta quinta-feira (2), a 29 dias do
prazo final para envio da declaração, que se encerra
às 23h59 de 31 de maio.

As entregas correspondem a 47,27% das 43 milhões
de declarações de contribuintes que a Receita
Federal estima receber este ano.

Em 2024, está obrigado a entregar a declaração
quem, no ano anterior, recebeu rendimentos
tributáveis (salários, aposentadoria, aluguéis), entre 1°
janeiro e 31 de dezembro, acima de R$ 30.639,90; ou
recebeu rendimentos isentos, não tributáveis ou
tributados exclusivamente na fonte acima de R$ 200
mil, como Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS), indenização trabalhista e pensão alimentícia.
N o  c a s o  d e  a  p e s s o a  f í s i c a  s e r  u m
Microempreendedor Individual (MEI), se tiver recebido
no ano anterior rendimentos acima dos limites citados,
estará igualmente obrigado a apresentar a declaração.

A pessoa física que constar como dependente na
declaração de outra pessoa não deve fazer uma
declaração própria, a não ser que tenha deixado esta
condição ao longo de 2023 e se enquadre em uma das
obrigatoriedades informadas pela Receita.

A Receita Federal esclarece que pessoas com
doenças graves e acima de 70 anos de idade não
estão desobrigadas de entregar a declaração.

Os contribuintes podem entregar a declaração de
imposto de renda pela plataforma online (direto na
internet), pelo aplicativo Meu Imposto de Renda
disponível para smartphones e tablets, e, ainda, pela
instalação do programa no próprio computador.

Site: https://d24am.com/wp-

content/uploads/2024/05/075ec43faedfffbdac27c2080f0d5

7487ba258954ba78038f02f05339a99dca4.pdf
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Agilize a sua declaração do IR (Editorial)
 

JORNAL DA CIDADE / ARACAJU / SE - OPINIÃO - pág.: 02. Sex, 3 de Maio de 2024
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Mais de 20,3 milhões de declarações do Imposto de
Renda 2024 já foram entregues online à Receita
Federal até as 9h de ontem, quinta-feira, 2, ainda
faltando 29 dias do prazo final para envio da
declaração, que se encerra às 23h59 de 31 de maio.
As entregas correspondem a 47,27% das 43 milhões
de declarações de contribuintes que a Receita
Federal estima receber este ano. E uma boa
quantidade. Mas é preciso que a população agilize
suas declarações e evite a correria de última hora.

Em 2024, está obrigado a entregar a declaração
quem, no ano anterior, recebeu rendimentos
tributáveis (salários, aposentadoria, aluguéis) entre Io
janeiro e 31 de dezembro, acima de R$ 30.639,90; ou
recebeu rendimentos isentos, não tributáveis ou
tributados exclusivamente na fonte acima de R$ 200
mil, como Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS), indenização trabalhista e pensão alimentícia.

N o  c a s o  d e  a  p e s s o a  f í s i c a  s e r  u m
Microempreendedor Individual (MEI), se tiver recebido
no ano anterior rendimentos acima dos limites citados,
estará igualmente obrigado a apresentar a declaração
do imposto de renda.

A pessoa física que constar como dependente na
declaração de outra pessoa não deve fazer uma
declaração própria, a não ser que tenha deixado esta
condição ao longo de 2023 e se enquadre em uma das
obrigatoriedades informadas pela Receita Federal.

A Receita Federal esclarece que pessoas com
doenças graves e acima de 70 anos de idade não
estão desobrigadas de entregar a declaração.

Os contribuintes podem entregar a declaração de
imposto de renda pela plataforma online (direto na
internet), pelo aplicativo Meu Imposto de Renda
disponível para smartphones e tablets, e, ainda, pela
instalação do programa no próprio computador.

Os cidadãos também contam com a declaração pré-
preenchida, com as informações recebidas pela
Receita Federal via empresas, bancos, médicos e
outros.  O objet ivo da Recei ta  é fac i l i tar  o
preenchimento e evitar erros. No entanto, todas as
informações devem ser checadas e validadas pelo
contribuinte antes do envio da declaração à Receita
Federal.

A partir de 2022, passou a ser obrigatória a conta no
nível prata ou ouro no portal do governo federal para

preencher e entregar a declaração pelo celular ou
tablet.

A Receita Federal multa quem está obrigado a
declarar e perde o prazo de 31 de maio. O valor da
multa é de 1% ao mês de atraso, sobre o valor do
imposto de renda devido, limitado a 20% do valor do
imposto de renda. O valor mínimo da multa é de R$
165,74.

A POPULAÇÃO PRECISA AGILIZAR SUAS
DECLARAÇÕES DO IMPOSTO DE RENDA PARA
EVITAR A CORRERÍA DE ÚLTIMA HORA
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Reoneração da folha se inicia em abril
 

O LIBERAL / BELÉM / PA - ECONOMIA - pág.: 19. Sex, 3 de Maio de 2024
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Editado por EDIR GAYA

A Rece i ta  Federa l  i n fo rmou  em no ta  de
esclarecimento que a decisão do ministro Cristiano
Zanin, do Supremo Tribunal Federal (STF), sobre a
desoneração da folha de pagamento de municípios e
setores produtivos, publicada em 26 de abril, já será
aplicada às contribuições devidas relativas à
competência abril de 2024 e o recolhimento dos
impostos será até o dia 20 de maio, uma vez que o
fato gerador das contribuições é mensal.

Zanin suspendeu os efeitos de dispositivos legais da
Lei nº 14.784/2023, que prorrogavam a desoneração
da folha de pagamento de municípios e de diversos
setores produtivos até 2027, em decisão cautelar na
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7633.

"Assim, a Contribuição Previdenciária sobre a Receita
Bruta - CPRB foi suspensa, de forma que todas as
empresas antes contempladas devem passar a
recolher as contribuições previdenciárias sobre a folha
de pagamentos nos termos do art. 22 da Lei nº 8.212,
de 1991", informa a Receita Federal.

"Além disso, a alíquota de contribuição sobre a folha
de pagamentos dos municípios contemplados
anteriormente pela redução para 8%, volta a ser de
20%", acrescentou o órgão.

A decisão de Zanin foi tomada após pedido do
governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT).
O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, e o setor
produt ivo apontaram r iscos de aumento do
desemprego.

"A CNI estima que a reoneração da folha de
pagamentos na forma prevista pelo PL 493/2024
aumenta o custo com a contribuição patronal para a
previdência em 27%, na média dos setores industriais
excluídos ou mantidos no incentivo e onerados
gradativamente", argumentou a Confederação
Nacional das Indústrias.

"A decisão que suspendeu a desoneração é
considerada equivocada, pois aumenta o custo
tributário do setor produtivo, que é o principal motor de
riquezas e abertura de empregos, aspectos essenciais
para o desenvolvimento socioeconômico e sustentável
do Brasil", acrescentou a CNI.

A Confederação Nacional de Municípios (CNM)
t a m b é m  q u e s t i o n a  a  A ç ã o  D i r e t a  d e

Inconstitucionalidade (ADI) 7633, ajuizada pelo
Governo Federal.

Segundo o presidente da entidade, Paulo Ziulkoski, a
medida prevista na legislação aprovada pelo
Congresso Nacional, para desonerar a folha de
pagamento, traria economia de, ao menos, R$ 11
bilhões por ano aos entes locais e permitiria que esses
recursos fossem investidos em melhorias no
atendimento à população.

"É lamentável retirar a redução da alíquota para
aqueles que estão na ponta, prestando serviços
públicos essenciais à população, enquanto há
benefícios a outros segmentos, com isenção total a
entidades filantrópicas e parcial a clubes de futebol,
agronegócio e micro e pequenas empresas",
argumenta a CNM.

Site: https://digital.maven.com.br/temp_site/issue-

c35ab4c623e9fc9ff45dfb47df6ea275.pdf
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Reoneração já está em vigor, informa
Receita Federal

 

O TEMPO / BELO HORIZONTE / MG - POLÍTICA - pág.: 05. Sex, 3 de Maio de 2024
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

O Ingrediente que azedou de vez a relação do govemo
Lula com o Congres-s-o, a suspensão da desoneração
da folha salarial determinada pelo ministro do
Supremo Tribunal Federal (STF) Cristiano Zanin
começou a valer já para o mês de abril.

A informação, divulgada ontem pela Receita Federal,
pode jogar por terra as recentes tentativas do próprio
presidente Lula, do ministro da Fazenda, Fernando
Haddad, e do líder do govemo no Senado, Jaques
Wagner (PT-EA), de amenizar a crise entre os
Poderes.

"Considerando que a decisão foi publicada em 26 de
abril de 2024 e que o fato gerador das contribuições é
mensal, a decisão judicial deve ser aplicada inclusive
às contribuições devidas relativas à competência abril
de 2024, cujo prazo de recolhimento é até o dia 20 de
maio de 2024", disse, em nota, a Receita.

Diante da situação, Lula marcou um encontro para a
noite de ontem com o presidente do Congresso
Nacional, ssnador Rodrigo Pacheco (?SD-MG), no
Palácio da Alvorada, residência oficial da Presidência
da República.

O objetivo da reunião, que era esperada há mais de
uma semana, seria buscar um acordo para colocar fim
aos atritos e permitir o andamento das pautas de
interesse do govemo no Congresso, principalmente a
regulamentação da reforma tributária. No entanto,
até o fechamento desta edição, o encontro ainda não
havia acontecido.

A tensão aumentou nas últimas semanas, após o
governo Lula recorrer ao STF sebre a desoneração da
folha depa-gamento de 17 setores da economia e de
prefeitura». A decisão monocrática do ministro
Cristiano Zanin que suspendeu trechos da lei está a
um voto de formar maioria e ser referendada pelos
plenário do tribunal.

O pr incipal  argumento do ministro é que a
desoneração foi aprovada pelo Congresso sem a
demonstração do impacto financeiro, o que violaria a
Lei de Responsabilidade Fiscal e a Constituição.
(Gabriela Oli-va/O Tempo Brasília, com Folhapress)

Site: https://meu-perfil.otempo.com.br/login

15

https://meu-perfil.otempo.com.br/login


Tentativa de acordo sobre a desoneração
 

CORREIO BRAZILIENSE / DF - POLÍTICA - pág.: A02. Sex, 3 de Maio de 2024
SEGURIDADE SOCIAL

» ÂNDREA MALCHER » INGRID SOARES » RAFAELA
GONÇALVES » VICTOR CORREIA

Os presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e do Senado,
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), se reuniram, ontem à
noite, no Palácio da Alvorada, para tentarem aparar as
arestas criadas pela judicialização da lei que prorroga,
até 2027, a desoneração da folha de pagamento de 17
setores da economia e de municípios até 142 mil
habitantes. Além de avaliarem alternativas que
contemplem os dois lados em relação ao tema,
discutiram, ainda, pautas capazes que causar rombos
nas contas públicas - como a PEC do Quinquênio - e
questões que vêm causando ruídos na relação entre o
Congresso e o Palácio do Planalto.

Antes do feriado, Pacheco voltou a subir o tom contra
o governo por questionar, na Justiça, a lei que
prorroga a desoneração da folha.

Não apenas disse que houve precipitação ao levar o
tema para o Supremo Tribunal Federal (STF) - onde o
placar permanece em 5 x 0 pela reoneração da folha,
apesar de suspenso por um pedido de vista do
ministro Luiz Fux -, como alertou que o impasse "gera
uma crise de confiança na relação entre os Poderes
para outros tantos temas que pressupõem uma
relação de confiança".

A saída para a desoneração pode estar naquela
apontada pelo líder do governo na Câmara, José
Guimarães (PT-CE): um projeto de lei que aumenta,
g radua lmen te ,  a  a l í quo ta  da  con t r i bu i ção
previdenciária sobre a folha de pagamento de
municípios com até 50 mil habitantes e receita
corrente líquida per capita de até R$ 3.895 (1.027/24).
A matéria está parada, aguardando designação de
relator na Comissão de Previdência, Assistência
Social, Infância, Adolescência e Família (CPASF).

Pacheco deu a entender que esse PL iria na direção
do entendimento entre o Congresso e o Palácio. "Um
projeto de lei, de autoria da liderança do governo, não
pode ser desprezado. Isso, inclusive, é o maior
indicativo de que não há inconstitucionalidade alguma
(na desoneração).

Eles aceitaram discutir o projeto, a manutenção, por
um tempo, dentro de uma fase de transição", lembrou.

Questionamento De acordo com a lei questionada pela
ação da Advocacia-Geral da União (AGU) ao
Supremo, haveria uma redução da alíquota de

contribuição previdenciária dos setores produtivos de
20% para 1,5% a 4,5%. Já os municípios sem
programa próprio de Previdência Social seriam
beneficiados com a redução de 20% para 8%.

"Acho muito importante que o governo federal, a Casa
Civil e o Ministério da Fazenda estabeleçam um
diálogo com as associações dos municípios
brasileiros, com a Confederação Nacional dos
Municípios (CNM), com a Frente Nacional dos
Municípios, para poder haver uma concertação
federativa. Ou seja: o governo não aceita o projeto que
foi feito em relação aos municípios, os municípios
querem apresentar ao governo a situação calamitosa
em que vivem, especialmente sobre o prisma
previdenciário, e por que não conseguem cumprir a
alíquota estabelecida anteriormente.

Esse diálogo precisa ser feito", cobrou Pacheco, na
terça-feira.

Segundo o presidente do Senado, em 13 de maio
haverá  uma d iscussão sobre  o  tema com
representantes da CNM e da Frente Nacional de
Prefeitas e Prefeitos.

Da reunião entre Lula e Pacheco, participaram os
senadores Jaques Wagner (PT-BA, líder do governo
no Senado), Jorge Kajuru (PSB-GO) e Leila Barros
(PDT-DF), além dos ministros Rui Costa (Casa Civil),
Renan Filho (Transportes) e Ricardo Lewandowski
(Justiça e Segurança Pública).

» CNS sugere "noventena"

A Confederação Nacional dos Serviços (CNS) foi ao
Supremo Tribunal Federal defender a legalidade da
desoneração da folha e pedir que os efeitos da
decisão do ministro Cristiano Zanin, do STF, só
passassem a ser válidos a partir de agosto, caso a
Corte decida mantêla.

A entidade apontou que a prorrogação do benefício
teve o impacto orçamentário e financeiro estimado
pelo Congresso em R$ 9,4 bilhões.

"Dessa forma, tem-se por desnecessária a suspensão
da referida legislação até que o Congresso realize a
estimativa do aludido impacto orçamentário e
financeiro, na medida em que tal providência já foi
devidamente adotada pelo Congresso". A CNS alega
que será preciso aplicar uma "noventena", ou seja, um
período de 90 dias para que os tributos sejam
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cobrados novamente, já que a promulgação da lei
indicou que a desoneração não seria revogada.

Site:

https://flip.correiobraziliense.com.br/edicao/impressa/59

08/03-05-2024.html?all=1
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Previdência tem menos de dois contribuintes
por beneficiário

 

VALOR ECONÔMICO / SP - BRASIL - pág.: A04. Sex, 3 de Maio de 2024
SEGURIDADE SOCIAL

Jéssica Sant"Ana e Edna Simão

O Brasil tem hoje menos de dois contribuintes para
cada beneficiário da Previdência Social, razão que
deve se deteriorar nas próximas décadas, fazendo
com que, a partir de 2051, haja mais segurados do
que pessoas contribuindo ao sistema previdenciário,
aponta estudo publicado nesta semana pelo Instituto
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). A estimativa
considera todos os regimes previdenciários (RGPS,
RPPS e mil i tar) e o Benefício de Prestação
Continuada (BPC), mas não considera demais
benefícios como auxílio-maternidade e o antigo
auxílio-doença (atual auxílio por incapacidade
temporária).

O estudo aponta que a relação caiu de 2,26
contribuintes para cada beneficiário em 2012 para 1,97
em 2022, dado mais recente disponível. Já as
projeções feitas apontam que a razão cairia para 0,99
em 2051 e chegaria a 0,86 em 2060, último ano
projetado. Em outras palavras, mantendo-se inalterada
as condições, haverá mais beneficiários do que
contribuintes para a Previdência Social a partir de
2051.

Em números absolutos, a estimativa é que o total de
beneficiários de aposentadoria, pensão por morte e
BPC cresceria do patamar de 31,4 milhões, em 2022,
para 61,2 milhões, em 2051, e alcançaria 66,4
milhões, em 2060, ou seja, mais que dobraria no
intervalo de quase quatro décadas. Já o projetado de
contribuintes da Previdência passaria de um total de
61,8 milhões (2022) para 60,6 milhões em 2051 e 57,2
milhões em 2060. Ou seja, a tendência é que o total
de contribuintes caia ao longo do tempo, enquanto o
número de segurados mais do que dobre.

Os pesquisadores Rogério Nagamine e Graziela
Ansiliero, autores do estudo, observam que a piora da
relação entre contribuintes e beneficiários vem
ocorrendo devido ao processo natural da maturação
dos regimes previdenciários e ao rápido e intenso
envelhecimento populacional. Outro fator que explica a
piora do indicador é o aumento do número de não
contribuintes, devido à informalidade, ao desemprego
e à inatividade.

Mais da metade da população (55,5%) em idade de
trabalhar (homens de 20 a 64 anos e mulheres de 20 a

61 anos) não estava contribuindo para a Previdência
Social em 2022, segundo os pesquisadores. Em
termos absolutos, de um total de 129,5 milhões de
pessoas em idade de trabalhar, apenas 58,9 milhões
eram contribuintes (45,5% do total) e 70,7 milhões não
contribuíam (55,5% do total).

"Com essas tendências demográficas, o esperado é
que nas próximas décadas o incremento do total de
beneficiários não apenas siga em ritmo superior ao do
total de contribuintes como também pode-se chegar a
uma situação de estagnação ou até mesmo retração
desse último grupo tendo em vista a esperada
diminuição da população em idade de trabalhar",
escrevem os pesquisadores.

O estudo foi feito a partir de dados da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua,
projeção populacional elaborada pelo IBGE em 2018
(dado completo do Censo Demográfico de 2022 ainda
está indisponível) e de registros administrativos dos
regimes previdenciários. "A tendência de piora na
relação entre contribuintes e beneficiários é o principal
diagnóstico e tende a se manter mesmo com uma
nova projeção da população, cujos resultados podem,
inclusive, piorar ainda mais o indicador", destacam os
pesquisadores.

Especialistas em Previdência Social concordam que
a razão entre o número de contribuintes e beneficiários
tem ca ído  ao  l ongo  dos  anos  dev ido  ao
envelhecimento da população brasileira e menor taxa
de fecundidade. Se medidas não forem adotadas, a
situação, na avaliação dos especialistas ouvidos pelo
Valor, poderá se deteriorar ainda mais diante do
aumento do número de trabalhadores temporários com
contratos fixos ou de plataformas on-line, o que vem
sendo chamado de "gig worker".

No estudo, Nagarnine e Graziela também calculam
uma estimativa de qual seria a alíquota necessária
para custeio integral da Previdência Social ,
cons iderando as cont r ibu ições fe i tas pe los
trabalhadores e empregadores. Essa alíquota seria de
32,2% em 2022 e chegaria a 73,6% em 2060.

O especialista em Previdência Luís Eduardo Afonso,
professor associado da Faculdade de Economia e
Administração da USP (FEA/USP), explica que a
razão entre beneficiários e contribuintes é o que faz a
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alíquota necessária para custeio da Previdência estar
estimada em mais de 70% em 2060. Na avaliação
dele, uma das saídas para evitar isso seria aumentar a
idade mínima e instituir mecanismo de ajuste
automático dessa idade conforme a evolução da
sobrevida. "Não tem bala de prata", fr isou o
especial ista.

Afonso ainda recomenda que o governo adote
medidas de estímulo à formalização para elevar o
número de contribuintes, com avaliação de resultado
dessas políticas, ou seja, diferente do que acontece
hoje no MEI (microempreendedor individual).

O ex-secretário de Previdência Leonardo Rolim
defende a implementação do regime de capitalização
no RGPS, que atende os trabalhadores da iniciativa
privada, para dar sustentabilidade ao sistema no longo
prazo. "Os regimes mais sustentáveis do mundo têm
camada de capitalização", ressaltou, lembrando que a
proposta original de reforma da Previdência de 2019
havia essa previsão, mas medida acabou sendo
retirada do texto.

Para ampliar a taxa de fecundidade, Rolim propõe que
o governo promova uma política no mercado de
trabalho que dê maior proteção à mulher, como
previsão do salário-maternidade por mais tempo e
benefício previdenciário maior para mulheres com
mais de um filho. Ele ressalta que dificilmente as
mulheres voltarão ter seis ou sete filhos, mas medidas
como essa poderiam contribuir para a melhora do
indicador.

Todas as projeções feitas pelo estudo, dizem os
pesquisadores do Ipea, servem como alerta para a
necessidade de medidas que visem garantir no longo
prazo o adequado financiamento da seguridade
social. "Atualmente o debate político parece estar
focado em pautas de curto prazo, sem qualquer
preocupação com o financiamento de médio e longo
prazos", escrevem.

Saída seria elevar idade mínima e reajustá-la
conforme evolua a sobrevida

Luís Eduardo Afonso

Site: https://valor.globo.com/virador/#/edition/187860
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INSS fez pagamentos a 17.738 mortos, diz
governo
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Dados da Controladoria Geral são do período entre
janeiro de 2019 e junho de 2023. Para especialistas,
dinheiro foi parar com golpistas Rodrigo Péret O
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) pagou
aposentadorias e outros benefícios sociais a 17.738
pessoas que já estavam mortas na data do
recebimento dos valores, entre janeiro de 2019 e junho
do ano passado, o que pode representar um prejuízo
de R$ 193 milhões aos cofres públicos.

Os dados são de um levantamento da Controladoria-
Geral da União (CGU) publicado nesta semana.

Apenas no último mês analisado, em junho passado,
eram 2.950 pagamentos a beneficiários que já haviam
morrido. A informação é fruto do cruzamento de dados
do INSS com o Sistema Informatizado de Controle de
Óbitos (Sisobi) e o Sistema Nacional de Informações
de Registro Civil (Sirc).

A CGU não informou os dados regionais, e o INSS
comunicou à Controladoria que "trabalha de forma
permanente para melhorar os próprios mecanismos de
identificação dos óbitos, de forma a evitar pagamentos
indevidos".

"A integração do sistema do INSS com cartórios de
registro é recente, sendo ainda necessário ajustes, e o
Instituto acaba dependendo de dados de outros
órgãos. Os números divulgados são resultado da
suspensão da prova de vida até o ano passado, e
deve ocorrer uma diminuição nos próximos relatórios.
É provável que parte desses benefícios está indo para
mão de golpistas", afirma a advogada especialista em
direito previ- denciário, Catarine Mulinari.

A quantidade de ocorrências deste tipo de problema é
mais ou menos constante desde 2019, segundo o
órgão - em tomo de 230 novos casos por mês. No
entanto, nos últimos anos, houve três "picos" com
maior número de ocorrências: o maior deles foi em
dezembro de 2020, com quase 2 mil novos casos.

Segundo os auditores do próprio INSS, este pico
ocorreu por conta de um "incidente de segurança
ocorrido em equipamento da Empresa de Tecnologia e
Informações da Previdência (Data- prev), que
permaneceu desativado" entre 19 e 26 de novembro
de 2020.

"Existem duas hipóteses: ou são filhos e netos de
beneficiários mortos que estão recebendo um
beneficio que deveria ter sido extinto, o que é crime,
ou então são estelionatários que roubam dados de
pessoas que morreram e de alguma forma burlam a
fiscalização. Não me parece coisa acidental", afirma o
advogado previdenciaris- ta Alessandro Campos trini
Paixão

Parentes que sacarem os valores pagos por engano
pelo INSS a aposentados mortos, mesmo que sem
querer, terão de devolver o dinheiro. Ou poderão
responder criminalmente por estelionato, e essa regra
vale mesmo para os casos em que o falecimento gera
direito à pensão por morte.

Segundo a advogada especial ista em direito
previdenciário Catarine Mulinari, o familiar só poderá
receber valores que estejam retidos da conta do
aposentado morto se eles forem referentes à época
em que o aposentado ainda era vivo, e por meio de
autorização judicial.

"Quem já recebeu, deve fazer a devolução. Sugerimos
que busque a Procuradoria Federal Especializada do
INSS para formalizar a devolução e buscar a isenção
de responsabilidade criminal".

O INSS dispõe de procedimentos de controle para
evitar o pagamento dos benefícios após a morte dos
beneficiários. Os cartórios de registro civil, por
exemplo, têm a obrigação de comunicar os óbitos no
Sistema Nacional de Informações de Registro Civil
(SIRC), em um dia útil

SÃO PAULO O Ministério Público Federal (MPF)
moveu ação judicial na qual pede a suspensão de
todos os acordos feitos pelo Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) com entidades que cobram
mensalidades associativas na folha de pagamento dos
aposentados, no que tem sido chamado de "farra dos
descontos" indevidos..

E também pede que o órgão federal seja condenado a
indenizar cada segurado que sofreu desconto
indevido. O pedido foi feito pela procuradora Elisandra
de Oliveira Olímpio, do MPF do Espírito Santo, com
base em reportagens do Jornal Metrópoles -
reproduzidas regionalmente por A Tribuna - que
revelaram a suposta "farra bilionária" de associações
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acusadas de praticar descontos indevidos nas
aposentadorias.

Na ação, movida em abril, ela aponta a "existência de
uma atuação fraudulenta sistêmica no país" e "uma
omissão sistemática e reiterada do INSS" na
fiscalização dos acordos.

Cruzamento dc dados LEVANTAMENTO DA
Controladoria- Geral da União (CGU) encontrou
pagamentos de aposentadorias e outros benefícios
sociais a 17.738 pessoas que já estariam mortas na
data do recebimento dos benefícios, entre janeiro de
2019 e junho do ano passado.

ESSES PAGAMENTOS podem ter representado um
prejuízo aos cofres públicos de R$ 193 milhões.

USANDO 0 MESMO cruzamento de dados, a CGU
descobriu que pouco mais de dois mil benefícios
continuaram sendo pagos indevidamente mais de um
ano depois do falecimento do titular - o que resultou
em pagamentos indevidos de até R$ 120,4 milhões.

A SITUAÇÃO MAIS COMUM é a dos pagamentos
indevidos persistirem por algo entre 2 e 3 meses, o
que ocorreu em 6,4 mil casos.

Não saque APÓS A MORTE do segurado, não se
deve sacar os valores relativos a benefícios recebidos
do INSS. Essa regra vale mesmo para os casos em
que a morte dá direito à pensão por óbito. 0 INSS
dispõe de procedimentos de controle para evitar o
pagamen - to dos benefícios após a morte dos
beneficiários.

0S CARTÓRIOS de registro civil, por exemplo, têm a
obrigação de comunicar os óbitos no Sistema Nacional
de Informações de Registro Civil (SIRC), no prazo de
um dia útil. E com base nessas informações, o INSS
realiza as cessações em benefícios.

0S FAMILIARES que desejarem também podem
comunicar a morte ao Instituto por intermédio dos
canais remotos: Central Telefônica 135 e Meu INSS,
n o  s e r v i ç o  S o l i c i t a r
Desistência/Encerramento/Renúncia de Benefício
Fontes: CGU e INSS

Renata Prado.

advogada previdenciarista "Risco de reforma da
Previdência" "A sociedade é quem paga a conta por
esse tipo de erro. Em muitas situações, decisões
judiciais. como a revisão da vida toda. estão levando
em consideração o fator econômico, a falta de
dinheiro. E a partir do momento que você efetua
pagamento indevido, você está aumentando o rombo.

Inclusive, já há previsão, do ministro da Fazenda,
Fernando Haddad, de que, se não for feito um ajuste,
teremos uma nova reforma na Previdência em até três
anos. E esse tipo de situação de inconsistência nos
dados do INSS acaba contribuindo para isso, porque a
conta não fecha.

É necessário ajustar o sistema e parametrizar
corretamente, com um cuidado maior para que seja
feito o cruzamento dos dados e evitar esse tipo de
pagamento indevido. E também evitar a antecipação
de uma nova reforma."
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INSS começa a pagar 13º salário a quem
ganha acima do mínimo

 

EXTRA / RIO DE JANEIRO / RJ - GANHE MAIS - pág.: 09. Sex, 3 de Maio de 2024
SEGURIDADE SOCIAL

Os aposentados e pensionistas do Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS) que recebem acima de um
salário mínimo (mais do que R$ 1.412) começam a
receber ontem a primeira parcela de antecipação do
13º salário. O pagamento se estenderá até o dia 8, de
acordo com último número do cartão de pagamento
(antes do traço). A cada dia serão contemplados dois
grupos de segurados. O pagamento será feito junto
com o benefício mensal.

Para aqueles que ganham até um salário mínimo, o
pagamento do abono teve início em 24 de abril e
também seguirá até o dia 8, neste caso para um grupo
por dia.

O benefício será pago a quem recebe auxílio por
incapacidade temporária (antigo auxílio-doença),
auxílio-acidente, aposentadoria, pensão por morte ou
auxílio-reclusão.

Nesta primeira etapa de antecipação do 13º, mais de
33,6 milhões de segurados vão receber a gratificação.

A segunda parcela (já com os descontos previstos em
lei, como Imposto de Renda, quando for o caso) será
paga a partir dos cinco últimos dias úteis de maio
(para quem recebe até o mínimo) até os cinco
primeiros dias úteis de junho (para os que ganham
mais).

DATAS DE MAIO

PARA QUEM RECEBE ACIMA DO MÍNIMO

Finais 1 e 6 - ontem

Finais 2 e 7 - hoje

Finais 3 e 8 - 06/05

Finais 4 e 9 - 07/05

Finais 5 e 0 - 08/05

....................

COMO CONSULTAR

B a s t a  a c e s s a r  a p p  M e u  I N S S  o u  o  s i t e
g o v . b r / m e u i n s s .
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Site: https://extra-globo.pressreader.com/extra
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Veja o que acontece com quem é obrigado a
declarar o IR 2024 e não presta contas

(Imposto de Renda)
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A Receita Federal estabelece algumas regras que
tornam obrigatória a entrega da declaração do Imposto
de Renda 2024 para parte dos brasileiros. Neste ano,
são esperadas 43 milhões de declarações.

Quem é obrigado a declarar e não entrega o IR sofrerá
sanções, que vão desde o pagamento de multa até
responder criminalmente e correr o risco de ser
condenado à prisão em casos extremos.

O prazo de envio do documento começou em 15 de
março e vai até 31 de maio. A multa para quem atrasa,
de R$ 165,74 no mínimo, é a pena mais comum para
quem é obrigado a reportar os dados ao fisco e não
entrega.

Essa multa pode chegar a até 150% do imposto
devido, dependendo do caso. O contribuinte também
terá o nome incluído no Cadin (Cadastro Informativo
de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal),
que foi criado na década de 1990 e funciona como um
"Serasa do governo".

Quem tem o nome incluído neste cadastro é impedido
de obter créditos que envolvam recursos públicos ou
conseguir incentivos fiscais e financeiros.

Receba no seu email o que de mais importante
acontece na economia; aberta para não assinantes.

Carregando...

A pessoa também terá o CPF bloqueado, que ficará
como "pendente de regularização" até que a
declaração do Imposto de Renda seja entregue.

"Com o CPF bloqueado, a pessoa não consegue
fechar um financiamento no banco para carro e imóvel,
não tira passaporte, fica impedida de participar de
concurso, não consegue abrir conta bancária e nem
casar", afirma Richard Domingos, diretor-executivo da
Confirp Contabilidade.

O contribuinte também pode ser investigado pela
Receita por sonegação fiscal, quando há a suspeita de
ato intencional. A pessoa investigada terá direito a
ampla defesa e a pena prevista é de seis meses a dois

anos de prisão, e multa de duas a cinco vezes o valor
do tributo devido.

"Não entregar não é uma opção. Se a pessoa não
pagar a autuação, ela pode ter outros problemas como
o indiciamento criminal por sonegação fiscal. Está na
lei, mas é uma situação extrema", afirma Jonathas
Lisse, advogado tributarista da VRL Advogados.

Para regularizar a situação, o contribuinte que se
enquadra nas regras de obrigatoriedade da declaração
do IR precisa enviar os dados fiscais à Receita. Ele
terá de pagar a multa que varia de R$ 165,74 a 20%
do imposto devido.

A multa é gerada no momento em que a declaração é
entregue, sendo necessário a emissão do Darf
(Documento de Arrecadação das Receitas Federais)
para quitar o valor em até 30 dias após a entrega da
declaração.

Caso o contribuinte receba restituição e a multa não
for paga no prazo, a quantia será descontada no valor
que será devolvido pelo fisco, com a inclusão dos juros
de 1% por mês de atraso, limitado a 20% do valor do
imposto devido, além da correção da taxa Selic.

É obrigado a declarar o Imposto de Renda em 2024 o
contribuinte que:

Recebeu rendimentos tributáveis acima de R$
30.639,90 , o que inclui salário, aposentadoria e
pensão do INSS ou de órgãos públicos; em anos
anteriores, o limite utilizado foi a partir de R$
28.559,70

Recebeu rendimentos isentos, não tributáveis ou
tributados exclusivamente na fonte acima de R$ 200
mil

Obteve em qualquer mês ganho de capital (ou seja,
lucro) na alienação (transferência de propriedade) de
bens ou direitos sujeitos à incidência do imposto; é o
caso, por exemplo, da venda de carro com valor maior
do que o pago na compra

Teve isenção do IR sobre o ganho de capital na venda
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de imóveis residenciais, seguida de aquisição de outro
imóvel residencial no prazo de 180 dias

Realizou vendas na Bolsa de Valores que, no total,
superaram R$ 40 mil, inclusive se isentas. E quem
obteve lucro com a venda de ações, sujeito à
incidência do imposto (valores até R$ 20 mil são
isentos)

Tinha, em 31 de dezembro, posse ou propriedade de
bens ou direitos, inclusive terra nua, acima de R$ 800
mil

Obteve receita bruta na atividade rural em valor
superior a R$ 153.199,50

Quer compensar prejuízos da atividade rural de 2023
ou de anos anteriores

Passou a morar no Brasil em qualquer mês de 2023 e
encontrava-se nessa condição em 31 de dezembro

Optou por declarar bens, direitos e obrigações detidos
por offshores

É titular de trust e demais contratos regidos por lei
estrangeira

Optar por atualizar bens e direitos no exterior pelo
valor de mercado de dezembro de 2023, desde que
pague 8% de ganho de capital

Receba no seu email o que de mais importante
acontece na economia; aberta para não assinantes.

Carregando...

Caso você seja obrigado a declarar, escolha se vai
preencher os dados pelo PGD, app Meu Imposto de
Renda ou portal e-CAC.

Com o programa aberto, o contribuinte pode escolher
se começa a declaração do zero ou importando os
dados do ano anterior. Ele pode também optar pela
declaração pré-preenchida, caso tenha conta ouro ou
prata no portal gov.br.

Veja abaixo uma descrição de cada ficha

Com as fichas preenchidas, faça uma revisão em
todos os dados e, em seguida, escolha a melhor forma
de tributação no lado esquerdo. As opções são "por
deduções legais", que é a declaração completa, e "por
desconto simplificado", que desconta R$ 16.754,34 do
imposto devido.

Escolha a melhor tributação. Para enviar, vá em
"Verificar pendências". Se houver alguma, será

sinalizado e é preciso resolver para continuar.
Pendências em vermelho impedem o envio do IR, as
amarelas, não.

Se não houver pendências, vá em entregar
declaração. O sistema pedirá os dados para
pagamento de restituição ou sobre como será pago o
imposto pendente.

Preencha e grave a declaração para enviar; o
programa irá fechar o documento e, em seguida,
clique sobre seu nome para transmitir, gerar o recibo e
salvar a cópia da declaração e do recibo; imprima ser
for necessário.

O prazo de entrega vai de 15 de março a 31 de maio.
A declaração pré-preenchida foi disponibilizada em 12
de março. Quem opta pelo modelo entra na fila de
prioridade da restituição, que inclui ainda contribuintes
que recebem os valores por Pix, idosos acima de 60
anos, professores cuja maior fonte de renda é o
magistério e cidadãos portadores de deficiência física
ou mental ou doença grave.

O motivo de iniciar a entrega da declaração em 15 de
março é dar ao menos 15 dias para que os sistemas
da Receita Federal sejam abastecidos com as
informações que são enviadas por fontes pagadoras
para o órgão.

As empresas tiveram até o final de fevereiro para
entregar os dados de cada cidadão à Receita e para
disponibilizar os informes de rendimentos aos
contribuintes. Quem não recebeu, deve procurar a
fonte pagadora e solicitar o documento.

A restituição será paga em cinco lotes , sendo o
primeiro em 31 de maio, último dia do prazo para
entrega da declaração. Há uma lista de prioridade para
o pagamento, que segue esta ordem:

A tabela mensal ou anual de desconto do Imposto de
Renda é uma orientação para que os contribuintes
saibam a partir de que valor há obrigatoriedade de
fazer o recolhimento do tributo e quem está isento do
IR.

Um dos pontos principais para saber se precisa
declarar é somar a renda tributária recebida no ano.
São rendimentos tributários valores de salários,
aposentadoria, renda como autônomo e aluguel de
imóvel, por exemplo. Se o valor anual ultrapassar o
limite de renda da Receita, é preciso declarar.

Também há outras regras, como ter recebido
rendimentos isentos e não tributáveis acima de R$ 200
mil no ano. FGTS é um exemplo de renda não
tributável.
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Quem tem bens e direitos -somando imóvel e carro,
por exemplo- acima de R$ 800 mil também é obrigado
a declarar. O valor a ser usado é o da compra do bem.

Caso o contribuinte tenha imposto a pagar, ele terá até
10 de maio para informar à Receita que deseja quitar a
cota única ou a primeira cota em débito automático.
Para isso, ele terá de enviar a declaração e indicar a
opção. Após esta data, o tributo só poderá ser pago
por meio da guia da Receita.

O prazo para pagamento em cota única ou da primeira
parcela será 31 de maio. As outras cotas serão pagas
no último dia útil de cada mês.

Veja o cronograma:

Empresas, instituições financeiras e órgãos públicos
tiveram até 29 de fevereiro para entregar o informe de
rendimentos referente a 2023. Além disso, o
contribuinte já pode reunir outros documentos para
começar a organizar a declaração do IR, como recibos
e notas de despesas médicas e de educação,
comprovantes de compra e venda de veículos ou
imóveis no ano passado, entre outros.

"O primeiro cuidado que o contribuinte tem que ter é
em conseguir a documentação e fazer a triagem de
tudo o que vai precisar", diz Valdir Amorim, da IOB.

Lista de documentos básicos:

O contribuinte precisa do recibo de entrega da última
declaração de Imposto de Renda e ter em mãos
alguns documentos pessoais e cadastrais, como:

benefício do assinante

Você tem 7 acessos por dia para dar de presente.
Qualquer pessoa que não é assinante poderá ler.

benefício do assinante

assine ou faça login

Site:

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2024/05/veja-o-

que-acontece-com-quem-e-obrigado-a-declarar-o-ir-

2024-e-nao-presta-contas.shtml
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INSS alerta contra golpe de visita em casa
para prova de vida
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Por Thiago Resende, TV Globo - Brasília

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) alerta
que tem recebido denúncias de que golpistas estão se
passando por servidores para fazer prova de vida na
casa de aposentados, pensionistas e beneficiários de
auxílios.

Os golpistas apresentaram crachás falsos do INSS
com nome, foto e com a suposta área de atuação, que
seria "prova de vida presencial". O instituto diz que os
golpistas pediram dados e fotos dos beneficiários, o
que é irregular.

De acordo com o INSS, esse tipo de pesquisa
presencial é feita somente nos casos de comprovação
de vínculo, endereço e irregularidades, por exemplo.
No entanto, os servidores não pedem cópia de
documentos e nem fotografias.

"O servidor apenas faz o reconhecimento conferindo o
documento de identificação com foto", esclareceu o
INSS.

Até o momento, o instituto não tem registro de quantos
foram vítimas dos golpistas. O INSS lembra que, em
caso de dúvida, o beneficiário deve pegar nome
completo e matrícula do suposto servidor e ligar
gratuitamente para a Central de Atendimento 135 para
confirmar se a pessoa é realmente do INSS.

O instituto informou que, assim que recebeu a
denúncia, encaminhou as imagens à Procuradoria
Federal Especializada e à Polícia Federal para apurar
como tiveram acesso aos dados dos beneficiários.

Nenhuma prática que vise prejudicar ou extorquir
aposentados, pensionistas e segurados em geral
passará impune. Todas as denúncias serão
encaminhadas para apuração para que as medidas
cabíveis sejam tomadas. Sejam elas quais forem ,
afirmou Alessandro Stefanutto, presidente do INSS.

Prova de vida

Aposentados, pensionistas e beneficiários de auxílios
de longa duração devem comprovar que estão vivos -
a chamada prova de vida.

Em março, o Ministério da Previdência Social decidiu

suspender, até 31 de dezembro deste ano, o bloqueio
de pagamento a beneficiários por falta de prova de
vida.

Desde 2023, cabe ao INSS fazer a comprovação de
vida dos beneficiários através do cruzamento de
informações. Ou seja, a autarquia comprova se a
pessoa está viva através de informações de outros
órgãos.

A prova de vida é uma checagem periódica para
comprovar que a pessoa está viva e pode continuar
recebendo o benefício do INSS a que tem direito.

Desde que começou a comprovação de vida por
cruzamento de dados, 19 milhões de beneficiários
realizaram prova de vida.

Site:

https://g1.globo.com/economia/noticia/2024/05/03/inss-

alerta-contra-golpe-de-visita-em-casa-para-prova-de-

vida.ghtml
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Em meio a críticas, Fazenda mantém aposta
no cashback
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O sistema de devolução de impostos para famílias de
baixa renda, o chamado cashback, é uma política mais
barata e eficiente do que ampliar a lista de produtos
atendidos por uma tributação mais baixa. A afirmação
é do diretor da Secretaria Extraordinária da Reforma
Tributária, Rodrigo Orair, um dos braços direitos de
Bernard Appy no Ministério da Fazenda e que está
liderando as discussões sobre o cashback e a cesta
básica na regulamentação da reforma tributária.

O debate se instalou desde que o governo apresentou
uma lista com 15 itens da cesta básica nacional que
seriam isentos do novo Imposto sobre Valor Agregado
(IVA). A Associação Brasileira dos Supermercados
(Abras) considera a lista restrita - uma vez que não
contempla nenhum tipo de carne e deixa de fora
produtos regionais como a tapioca - e promete buscar
no Congresso uma ampliação dessa relação (mais
informações na pág. B2).

Esses itens, no entanto, estão numa segunda lista
elaborada pela Fazenda, composta por 14 categorias
de produtos, com redução de 60% na tributação.

Esse segundo grupo está sendo chamado de "cesta
estendida" pela equipe econômica.

"Produtos como sal, tapioca e mate não estão na atual
lista de isenções do PIS/Cofins e, com a reforma, terão
uma redução tributária", afirma Orair.

"Também fizemos um filtro e tiramos o que é
consumido pelos muito ricos, como é o caso do
bacalhau e atum. Isso abriu espaço fiscal para a gente
trazer mais coisa in natura ou minimamente
processada para a cesta estendida." A restrição é
justificada pelo custo de se ampliar a desoneração
sobre a alíquota média da nova tributação, estimada
em 26,5%. Mas não é só isso. Segundo Orair, seria
mais barato para o governo devolver o dinheiro pago
pelos mais pobres do que estender a isenção para
produtos que serão consumidos por todos os
brasileiros, sem distinção de poder aquisitivo.

"É (um custo) muito menor, porque vai direto para o
bolso das famílias que precisam, e é um mecanismo
que mantém a carga tributária. Se dou muitas
exceções (por meio de redução de alíquotas), tenho

de aumentar a tributação de todos os outros bens e
serviços para compensar (e manter a arrecadação), já
que a renúncia fiscal é muito alta", afirma Orair.

O varejo supermercadista não vê dessa forma. Os
empresários falam em "preconceito" na escolha dos 15
itens que vão compor a cesta de alimentos com
imposto zero. O presidente da Abras, João Galassi, já
disse ao Estadão que estava "muito preocupado com
esse viés de separação de alimentação de uns (os
mais ricos) e de outros (os mais pobres)".

Lista restrita Governo propôs a inclusão de apenas 15
itens na cesta que terá isenção total do IVA

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo/
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Sem consenso, cashback deve ser alvo de
revisão no Congresso
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O mecanismo de cashback está longe de ser um
consenso e deverá ser alvo, juntamente com a lista
que vai integrar a cesta básica nacional, de duros
embates no Congresso Nacional  durante a
regulamentação da reforma tr ibutár ia .

Uma das críticas é de que as famílias mais pobres
terão de ter "capital de giro" para primeiro pagar pelo
produto ou serviço e, só depois, receber o valor.

O governo avalia implantar uma devolução mais
imediata, na boca do caixa dos supermercados, por
exemplo, mas ainda há desafios relacionados à
operacionalização desse sistema, principalmente nos
estabelecimentos menores.

Outro ponto colocado pelos críticos é de que o
mecanismo criaria mais burocracia para beneficiar
famílias atendidas pelo Bolsa Família. Dessa forma,
melhor seria ampliar o programa em vez de criar um
novo sistema.

A equipe econômica discorda.

"O Bolsa Família é uma transferência de renda. Já o
cashback é uma devolução de imposto com o objetivo
de mitigar a regressividade da tributação no consumo",
afirma o diretor da Secretaria Extraordinária da
Reforma Tributária, Rodrigo Orair.

Segundo ele, o benefício tributário atenderá ao público
da ação social do governo, mas também a famílias
com renda de até meio salário mínimo per capita que
não estejam no programa. "A gente não quer que ele
(cashback) seja confundido com outro programa
social.

Ele tem de ser comparado com alternativa a ele, que é
a seletividade de alíquotas e diferenciação de
alíquotas." FOCO. O governo avalia que o sistema de
devolução de tributos ao consumidor de baixa renda
possa alcançar 28,8 milhões de famílias, o equivalente
a 73 milhões de pessoas.

O foco será nas contas de água, luz e gás, mas o
mecanismo se estenderá, em menor porcentual, a
todas as compras que essas famílias fizerem, inclusive
as feitas em supermercados e em comércio de

alimentos.

No caso de contas de luz, água e esgoto e de gás, a
devolução de impostos será de 50% (na fatia federal
da nova tributação) e de 20% (na fatia de Estados e
municípios). Em compras diversas, a devolução
prevista no projeto apresentado pelo governo é de
20% nos dois casos (mais informações nesta página).

BANCO MUNDIAL. A avaliação da Fazenda é
corroborada pelo Banco Mundial, que simulou um
cenário em que todos os alimentos teriam alíquota
zero, e não apenas os 15 itens incluídos na cesta
básica nacional.

Nessa hipótese, não haveria cashback e a alíquota
padrão do Imposto sobre Valor Agregado (IVA) saltaria
de uma média de 26,5% para 28%. Ou seja, todos os
consumidores pagariam mais nas compras dos
produtos não isentos.

Proporcionalmente, o aumento na tributação seria
ainda maior para a população de menor poder
aquisitivo. Os brasileiros que fazem parte dos 10%
mais pobres passariam a comprometer 26,8% da
renda com a tributação sobre o consumo, ante 23,3%
com a proposta atual do governo. Já os que estão
entre os 10% mais ricos teriam um impacto menor: de
9,4% para 9,5%.

"Uma cesta básica mais ampla, no lugar do cashback,
levará a um resultado pior para as camadas mais
pobres da sociedade e também levará a uma alíquota
padrão mais alta, já que tem um custo elevado", afirma
o economista sênior para o Brasil do Banco Mundial,
Cornelius Fleischhaker.

Ainda pelos cálculos da instituição financeira
internacional, os 20% mais ricos do País consomem,
em valores absolutos, 53,9% dos queijos, 45,1% das
frutas e 36,1% da carne bovina.

Em debate !

O que prevê o projeto proposto pelo governo

Cesta básica

O projeto de lei que regulamenta a reforma tributária
trouxe a lista dos itens que vão compor a cesta básica
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nacional - e que, portanto, terão imposto zero. O
governo optou por uma lista reduzida, de apenas 15
i tens,  com foco em al imentos in natura ou
minimamente processados. São eles: arroz; leites;
manteiga; margarina; feijão; raízes e tubérculos;
cocos; café; óleo de soja; farinha de mandioca; farinha
e flocos de milho; farinha de trigo; açúcar; massas; e
pães

Exceções

Outros três produtos, apesar de não estarem na cesta
básica, também terão alíquota zero do novo Imposto
sobre Valor Agregado: ovos; produtos hortícolas; e
frutas.

Redução de 60% em relação à alíquota "cheia"

Outros 14 tipos de produtos alimentícios terão alíquota
reduzida, ou seja, desconto de 60%. Entre eles, estão
carnes bovina, suína, ovina, caprina e de aves e
produtos de origem animal (exceto foies gras); peixes
e carnes de peixes (exceto salmonídeos, atuns;
bacalhaus, hadoque, saithe e ovas e outros
subprodutos); e crustáceos (exceto lagostas e
lagostim) e moluscos

Cashback

O governo propôs o sistema de cashback (devolução
do tributo para a população mais pobre) para todos os
bens e serviços, mas alguns itens terão devolução
mais expressiva. É o caso de botijão de gás e contas
de luz, água e esgoto e de gás encanado

Alíquotas para cashback

O tamanho do cashback vai variar de acordo com o
item: 100% da CBS (correspondente ao IVA federal)
para aquisição de botijão de gás (13 kg); 50% da CBS
para as contas de luz, de água e esgoto e de gás
encanado; 20% da CBS e do IBS (IVA estadual e
municipal) sobre os todos demais produtos

"Imposto do pecado"

As exceções são os itens que sofrem incidência do
Imposto Seletivo, o chamado "imposto pecado", que
são: bebidas alcoólicas e açucaradas, cigarro, carro,
embarcação e aeronave e minerais extraídos. Esses
não poderão ter cashback

Público-alvo

O programa será voltado a famílias com renda familiar
per capita de até meio salário mínimo (o equivalente
hoje a cerca de R$ 700) e àquelas já inscritas no
Cadastro Único de programas sociais do governo.

Essas famílias ingressarão de maneira automática no
sistema de devolução de impostos.

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo/
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André Paiva é economista e consultor da área de
Projetos da Tendências Consultoria, Fábio Tieppo é
engenheiro e consultor da área de Projetos da
Tendências Consultoria

A reforma tributária (EC132/2023) certamente é um
avanço há muito esperado. Em substituição ao atual
sistema de tributação do consumo, caótico e
complexo, com diversos impostos e inúmeras
exceções, será implementado um tributo dual sobre o
valor agregado.

Em tese ,  a  re fo rma  deve rá  descomp l i ca r
consideravelmente o sistema tributário e reduzir o
efeito da cobrança de impostos em cascata. Seu
principal objetivo é simplificar, não reduzir a carga
tr ibutár ia.  A mecânica prevista consiste em
implementar uma alíquota de referência geral que, por
construção, possibilitaria a manutenção da atual carga
tributária como percentual do PIB.

A expectativa é que a reforma aumente a eficiência
dos sistemas produtivos, gerando melhor alocação de
recursos e reduzindo os esforços que envolvem o
pagamento de tributos. Contribuirá, assim, para o
aumento do PIB e a geração de empregos.

Espera-se que os setores com uma cadeia produtiva
mais longa sejam beneficiados. Destaca-se o setor da
indústria de transformação. Na outra ponta, setores
relacionados a serviços, que atualmente contribuem
com ISS, PIS e Cofins e têm alíquota efetiva inferior a
15%, tendem a sofrer aumento da carga tributária,
chegando a uma alíquota de mais de 25%.

Como consequência, é esperada ampla mudança em
preços relativos -algumas coisas ficarão mais caras,
outras mais baratas. Concessões de serviços públicos,
como saneamento básico e rodovias, estão inclusas
no grupo que sofrerá aumento de alíquota efetiva.

D i ve rsos  pon tos  da  re fo rma  a inda  se rão
regulamentados por meio de leis complementares, de
forma que o impacto ainda é incerto. Porém a
mudança de preços relativos dos insumos afetará de
maneira distinta cada projeto, a depender de suas
especificidades. Haverá, ainda, significativos custos
com adequações dos sistemas de faturamento e
contábeis para o novo sistema tributário.

Além disso, existirão efeitos indiretos dentro da
estrutura de custos das concessões. A lógica de
aproveitamento de créditos implica alteração nas

premissas de capital de giro das empresas, o que
eventualmente pode gerar mudanças no fluxo de
caixa.

Tais incertezas impactam tanto os projetos já
existentes como os novos, ainda a ser licitados. Em
termos práticos, como as incertezas afetam o nível de
risco percebido pelos investidores, espera-se que os
licitantes incorporem esse risco maior ao retorno
considerado em suas propostas. Ao mesmo tempo,
participantes menos experientes podem precificar de
forma incorreta seus futuros gastos e investimentos,
levando a um cenário em que o contrato futuro se
torne infactível.

No caso dos projetos já existentes, as alterações
tributárias usualmente são classificadas como "fato do
príncipe", que enseja reequilíbrio económico-
financeiro. Isso, no entanto, costuma ser demorado, e
o valor a ser reequilibrado pode não refletir o impacto
real assumido pelo concessionário.

O cálculo não será trivial. Mesmo que se defina o
mérito sobre o que deve ser reequilibrado e qual o
valor desse impacto, existe um desafio sobre como
reequilibrar o contrato. Uma vez que os modelos
consideram a sistemática tr ibutária atual, os
mecanismos deverão ser adaptados ao novo modelo.

Diversos contratos -a maioria, provavelmente -ficarão
desequilibrados, sendo esperada uma onda de
pedidos de reequilíbrio. A existência de contratos com
diferentes entes federativos e sujeitos a regulação por
agências distintas pode levar a decisões de mérito
divergentes, gerando mais insegurança e elevando o
potencial de judicialização.

André Paiva é economista e consultor da área de
Projetos da Tendências Consultoria, Fábio Tieppo é
engenheiro e consultor da área de Projetos da
Tendências Consultoria

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Gasto de R$ 1 mil vai gerar "cashback" de
R$ 40,51

 

O GLOBO / RJ - ECONOMIA - pág.: 15. Sex, 3 de Maio de 2024
REFORMA TRIBUTÁRIA

(Victoria Abel e Geralda Doca)

Simulações do Ministério da Fazenda, a pedido do
GLOBO, mostram quanto uma família receberia de
cashback, se as regras sobre o tema forem aprovadas
pelo Congresso conforme propôs o governo. A medida
garante a devolução de impostos, parte deles no ato
do pagamento.

De acordo com os dados, uma família que consumir
R$ 1 mil, por exemplo, arcaria com R$ 164,69 de
imposto sobre bens e serviços e receberia de volta R$
40,51.

Terão direito à devolução de parte de imposto famílias
que ganham até meio salário mínimo (atualmente R$
706) por pessoa, incluídas no Cadastro Único do
governo federal (CadÚnico). Neste critério, estão
incluídas 28,8 milhões de famílias, conforme o
Ministério do Desenvolvimento Social.

DEVOLUÇÃO DE 50% DA CONTA

As contas de luz, água e esgoto terão devolução de
50% do imposto automaticamente, enquanto para o
gás de cozinha o cashback será de 100%. Nos demais
casos, a devolução será de 20%. Um estado pode
aumentar a devolução na sua localidade, mas não
discriminar produtos - e nem dar cashback sobre
produtos com Imposto Seletivo: bebidas alcoólicas,
cigarros, veículos, petróleo e minério.

Em entrevista à Míriam Leitão, o secretário de
Reforma Tributária, Bernard Appy, foi questionado
sobre como fazer cashback em áreas de risco ou em
comunidades isoladas -como regiões ribeirinhas.

-O projeto que foi enviado para o Congresso prevê a
possibilidade de, em vez de exigir a nota fiscal, possa
ser feito um cálculo por estimativa de quanto a pessoa
está pagando de imposto, isso é para localidades em
que tem muita dificuldade de ter o comércio formal -
afirmou.

Para quem está no mercado formal a devolução será
muito mais simples, explica Appy: -Na hora que ele
estiver pagando a conta de água ou de luz, aí vem
automaticamente o preço sem imposto, quanto ele
está recebendo de volta -afirmou. - Na compra de todo
o resto (com exceção de gás, energia e água), vem na

nota dizendo o imposto é tanto e vai ser muito
transparente, e aí no mês seguinte a pessoa recebe
de crédito num cartão ou na conta dela, se ela tiver
conta aí. Esse cartão poderá ser usado para fazer
compras.

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Appy identifica pontos críticos do PIP da
tributária
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Lu Aiko Otta e Jéssica Sant"Ana

Cesta básica e regimes específicos prometem ser os
pontos mais críticos da tramitação, no Congresso
Nacional, do projeto de lei complementar que
regulamenta a reforma tributária sobre o consumo. A
ampliação da lista de bens e serviços enquadrados
neles pode afetar as alíquotas da Contribuição sobre
Bens e Serviços (CBS) e do Imposto sobre Bens e
Serviços (IBS), disse ao Valoro secretário especial da
Reforma Tributária, Bernard Appy.

"Não só a cesta básica, eu diria, mas a própria
classificação dos alimentos nas três categorias: a
cesta básica, a cesta com alíquota reduzida e a com
alíquota cheia", disse. "Isso tem efeito sobre a alíquota
de referência, mas outros itens também têm; os
regimes específicos, particularmente, são bastante
abertos [na possibilidade de enquadramento de
produtos e serviços]." O que for definido no
Congresso, disse ele, "pode ter efeito para um lado ou
para outro".

Em relação aos regimes específicos, a maior
preocupação é com as regras para bens imóveis,
serviços financeiros e cooperativismo, que podem ter
mudanças que afetem a alíquota padrão de referência.
Já o regime para combustíveis, disse o secretário,
deve trazer apenas questões paramétricas.

No entanto, ele disse acreditar que, após a tramitação,
a alíquota de referência não ultrapassará os 30%. É,
porém, um palpite. "Eu não tenho base, mas acho que
a tendência do Congresso, nas suas mudanças, é
avaliar o efeito sobre a alíquota de referência", disse.
"Acho pouco provável que sejam feitas mudanças que
tenham um efeito tão grande assim [de elevar a
alíquota acima dos 30%], mas obviamente, certeza
não tenho."

O intuito do Ministério da Fazenda é seguir no apoio
técnico às discussões, tal como foi feito na tramitação
da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 45.
"Acho que o nosso papel é dar subsídios para que as
decisões do Congresso sejam as mais bem
fundamentadas possível", afirmou. "Ou seja, que se
entenda qual é o custo e o benefício de cada mudança
que se quiser fazer."

Ele acrescentou que o projeto elaborado pelo governo

"é uma base", e que mudanças são esperadas, mas
nenhuma que mexa estruturalmente no projeto.

"Conseguimos mandar um projeto que é bom como
base para a discussão. Lógico que pode ter
mudanças, mas dificilmente alguma área vai ter uma
mudança estrutural completa em relação ao que foi
enviado. Pode haver ajustes, aperfeiçoamentos,
decisões políticas sobre o escopo dos regimes
específicos. Isso tudo faz parte. Mas o que foi
mandado é uma boa base para a discussão", pontuou
Appy.

Ainda não está definido como o projeto tramitará na
Câmara dos Deputados, mas o presidente da Casa,
Arthur Lira (PP-AL), sinalizou que poder designar
quatro relatores setoriais e um relator-geral para a
matéria (ver abaixo). "Obviamente, o texto é um todo",
comentou Appy. Ele, porém, evitou comentar a
tramitação, uma vez que essa não está definida.

Caso o Congresso Nacional não consiga concluir a
apreciação do projeto este ano, o prazo para
desenvolvimento dos sistemas operacionais dos novos
tributos ficará mais curto, explicou o secretário. "O
problema é que tem sistemas bastante complexos que
precisam ser estruturados, e eles dependem da
definição", disse, referindo-se à lei.

Há, inclusive, uma etapa anterior: a elaboração dos
regulamentos a partir da lei. Por isso, ele considera
que quanto mais cedo t iver  aprovada a le i
complementar,  melhor.

Appy avaliou que o texto, apresentado na semana
passada, é um bom ponto de partida para a
regulamentação, pois foi amadurecido em conversas
com os Estados e municípios e com os setores mais
afetados.

A divulgação, pelos secretários estaduais de Fazenda,
de uma nota com nove pontos de divergência em
relação ao projeto surpreendeu por contemplarem
pontos que não estão na proposta apresentada, e sim
num segundo projeto de lei complementar, que está
em elaboração, e que regulará o funcionamento do
Comitê Gestor.

Um dos pontos que causaram surpresa foi a queixa
dos Estados pela falta de autonomia na definição do
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cashback, definindo-o conforme suas possibilidades.
Appy explicou que foi estabelecido um valor baixo, de
20%, para a devolução de impostos para a população
de baixa renda em todo o país. Segundo o secretário,
todos concordaram com esse nível. As unidades da
Federação terão autonomia para devolver valores
acima disso.

Como informou o Valor em sua edição dessa segunda-
feira, segue em discussão a manutenção do regime de
substituição tributária. Os Estados não querem abrir
mão desse mecanismo, que não consta da proposta
enviada ao Congresso Nacional. Se houver acordo,
poderá ser proposta uma emenda ao projeto.

Há, ainda, questões referentes ao projeto de lei do
Comitê Gestor. São temas em construção, frisou o
secretário. Portanto, não é possível afirmar que há
divergência. Um exemplo é o orçamento do Comitê
Gestor. Estados e municípios querem autonomia em
relação a ele. Appy disse que não é intenção do
governo federal interferir nesse tema. No entanto, o
orçamento precisa ser chancelado por "algum
Legislativo" e esse é um tema em aberto.

O cashback, um tema que também promete
controvérsia no Congresso Nacional, conterá um
mecanismo alternativo de devolução de impostos
para locais onde seja realmente impossível emitir
notas fiscais. Nesse caso, o valor a ser pago às
famílias de baixa renda poderá ser estimado, mas
essa operacionalização ficará para atos após a
aprovação da regulamentação.

"Nosso papel é dar subsídios para que as decisões
sejam bem fundamentadas" Bernard Appy

Site: https://valor.globo.com/virador/#/edition/187860
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Arrecadação do IS não deve ultrapassar R$
50 bi por ano
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A arrecadação com o Imposto Seletivo (IS), que será
criado com a reforma tributária do consumo, não
superará R$ 50 bilhões por ano, segundo estimativas
feitas pelo Ministério da Fazenda. O imposto está
sendo pensado para ter a mesma arrecadação do
atual Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI),
afirmou ao Valor o secretário extraordinário da
Reforma Tributária, Bernard Appy.

Segundo o secretário, a União arrecadou cerca de R$
60 bilhões no ano passado com o IPI. No novo regime
tributário, o objetivo é manter, no máximo, essa
mesma arrecadação. Ele explicou que em torno de R$
10 bilhões serão arrecadados com o tributo que vai
incidir sobre produtos que competem com os
produzidos na Zona Franca de Manaus, uma
tributação que foi mantida pela reforma para manter o
diferencial competitivo da região. Já o restante (até R$
50 bilhões) será arrecadado com o Seletivo.

Appy reforçou que o Seletivo não será usado pela
União para arrecadar mais, o que é uma preocupação
que vem sendo levantada por especialistas. "Não tem
nenhum interesse [da União] arrecadar com o Imposto

Seletivo mais do que se arrecada com o IPI. O
Seletivo não tem objetivo arrecadatório. Ele é
regulatório e vai ser usado para fins regulatórios",
afirmou o secretário. "Do jeito que está hoje, ele vai
arrecadar menos que R$ 50 bilhões", completou.

Ele citou que, caso a União quisesse arrecadar mais
com o IS, teria que dividir a receita com Estados e
municípios, o que seria "um tiro do pé". "Para nós, não
há interesse que ele [o Seletivo] arrecade mais que R$
50 bilhões, porque se ele arrecadar mais que 50
bilhões eu vou ter que reduzir a alíquota da CBS [o
IVA federal] proporcionalmente e eu vou ter que
mandar 60% da arrecadação para Estados e
municípios. Ou seja, a cada real que eu arrecado de
Seletivo acima de R$ 50 bilhões eu perco R$ 0,60 de
receita líquida da União. A União não vai fazer isso.
Não costumamos dar tiro no pé", explicou.

O secretário também afirmou que a decisão de deixara
definição das alíquotas do IS para lei ordinária foi para
que a sua secretaria tivesse mais tempo para se
debruçar sobre temas que estão mudando, como a
tributação sobre bebidas alcoólicas, cigarro e veículos
poluentes. O Seletivo incidirá sobre esses três itens,

além de embarcações e aeronaves, refrigerantes e
bens minerais (ferro, petróleo e gás natural).

Appy acha pouco provável que o projeto com as
alíquotas seja encaminhado ao Congresso Nacional
neste ano, porque não é a prioridade do momento e há
tempo para fazer a discussão depois, já que o tributo
começará a ser cobrado a partir de 2027. "O Seletivo
não é algo que exige um mega sistema para poder ser
implementado, então teria tempo para fazer isso."

Porém, Appy afirmou que, se houver uma decisão
política do governo ou um desejo do Congresso, não
haveria impedimento para enviar o projeto neste ano.

O Imposto Seletivo será criado em substituição ao IPI
e taxará bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao
meio ambiente. De acordo com o projeto de lei
complementar, o tributo incidirá uma única vez, sendo
vedado qualquer tipo de aproveitamento de crédito.

Site: https://valor.globo.com/virador/#/edition/187860
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Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto

O presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), quer
dividir o debate sobre a regulamentação da reforma
tributária, com a criação de subrelatorias nos moldes
das já adotadas na Comissão Mista do Orçamento
(CMO) para elaboração do Orçamento anual. O
modelo inédito, contudo, causa divergências entre os
parlamentares: aliados defendem que isso poderá
aprofundar a discussão sobre cada setor e dar
agilidade, enquanto governistas acreditam que
atrasará a votação, favorecerá o lobby por benefícios e
só servirá para os planos de ampliar o apoio político
ao seu sucessor no comando da Casa.

O martelo só deve ser debatido na próxima semana,
em reunião com os líderes partidários da Câmara.
Nesse mesmo encontro, as legendas devem
apresentar os nomes que gostariam que integrassem
os grupos de trabalho que analisarão as propostas.

A interlocutores, Lira afirmou que já consultou líderes
próximos e sinalizou que o modelo de subrelatorias
deve ter adesão majoritária na reunião com seus
pares. Em defesa desse formato, o grupo de Lira
destaca o potencial de organização do modelo, já que
vários nomes estariam responsáveis por conversar
com os setores e por elaborar pareceres preliminares.
Apenas na reta final da tramitação, esse material seria
reunido para compor o relatório geral.

A escalação de vários parlamentares para a missão
reflete a necessidade do alagoano em contemplar
vários grupos já de olho na disputa pela sua sucessão.
Aliados negam essa associação e destacam que ele
aposta na conclusão da reforma como um dos legados
de sua trajetória no comando da Casa.

Entre os governistas, a leitura é que esse modelo pode
atrasar a tramitação, já que os subrelatores poderiam
não se entender mais adiante no momento da costura
do parecer  f ina l .  Eventua is  concessões  a
determinados setores poderiam gerar divergências e
atrapalhar a montagem do texto.

Ex-presidente da Câmara, o deputado Arlindo
Chinagíia (PT-SP) afirmou que a divisão com
subrelatores pode aprofundar mais o debate sobre
cada assunto, a depender do calendário estabelecido,
mas que também pode dificultar a votação na hora de
juntar os textos. "Cada um ali vai negociar com um
setor, fazer aproximações, como é natural de cada
relator. No fim, a leitura [sobre o sistema tributário] e a

negociação vão ser separadas. Isso pode exigir uma
nova rodada de negociações depois e atrasar bastante
a tramitação", disse.

Para o deputado Lindbergh Farias (PT-RJ), o caminho
mais rápido seria centralizar a discussão em Aguinaldo
Ribeiro (PP-PB), que relatou a proposta de emenda
constitucional (PEC) da reforma aprovada no ano
passado, e no ex-presidente do GT da matéria, o
deputado Reginaldo Lopes (PT-MG). "A negociação
tem que ter um centro, um relator que dê aval a todas
as negociações. Se não perde o controle", afirmou.

O temor de atraso poderia ser contornado caso um
prazo para a construção do relatório fosse pactuado
entre as siglas, avaliou um governista.

Ou t ro  a rgumen to  con t rá r i o  ao  mode lo  de
descentralização é que facilita a organização dos
lobbies e os aproxima dos subrelatores. Além disso, a
tendência de um nome do Centrão ficar com a relatoria
imporia mais obstáculos para o governo fazer
prevalecer sua posição no plenário.

Apesar de Lira já ter demonstrado resistência à
convocação de Aguinaldo para a relatoria, fontes
próximas do paraibano acreditam que o presidente da
Câmara pode chamá-lo para executar uma espécie de
curador ia  em função de seu conhecimento
aprofundado sobre o tema. Isso poderia contribuir com
uma costura mais rápida do relatório.

Até mesmo aliados de Lira classificam o calendário de
aprovação até o recesso como "fictício", já que veem
muitas dificuldades em iniciar as negociações na
próxima semana e concluir a apreciação em plenário
em pouco mais de dois meses. Nos bastidores, é
crescente a percepção de que o texto pode
amadurecer até julho, mas a aposta majoritária é que
a apreciação fique mesmo para o segundo semestre.

"A negociação tem que ter um centro, um relator que
dê aval às

Lindbergh Farias

Site: https://valor.globo.com/virador/#/edition/187860
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Cenário fiscal e crescimento são gatilhos
para revisão, diz agência
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Uma possível consolidação fiscal do país à frente e um
crescimento da economia local de maneira sustentável
estão entre os principais gatilhos para a alteração de
estável para positiva da perspectiva para o rating de
crédito "Ba2" do Brasil pela Moody"s, disse Samar
Maziad, vice-presidente e analista sênior de riscos
soberanos da agência, durante entrevista coletiva.

A sinalização da agência ocorreu dias depois de o
governo alterar a meta fiscal para 2025, o que não foi
bem recebido por investidores e se refletiu nos ativos.
Para a executiva, o mercado tem se concentrado
muito nos números exatos, mas, do ponto de vista de
rating de crédito, esforços graduais que culminem em
uma estabilizaçâo da dívida nos próximos anos são
mais importantes.

"Mas a credibilidade do arcabouço fiscal tem que ser
construída, por isso não subimos diretamente o rating
brasileiro", disse, notando que um ponto negativo do
mecanismo em si é que depende de receitas e não
olha tanto para o lado de gastos. Ela reconheceu,
porém, esforços contínuos e graduais para que haja
uma melhora no quadro de forma geral. Quando se
avalia o perfil de crédito de um país, afirmou, muitos
fatores são considerados. E, no caso do Brasil, as
incertezas fiscais seguem sendo uma fraqueza. "Isso
está precificado no rating atual." "O déficit do ano
passado, com as despesas com precatórios incluídas,
foi maior do que o esperado e a mudança da meta
para 2025 também fez barulho. A questão é que nem
nós, nem o mercado esperávamos que o governo
fosse conseguir zerar o déficit este ano. Na nossa
avaliação, será um processo gradual", afirmou Maziad.
"Esperamos que o governo melhore o resultado fiscal
em relação a 2023 e que essa dinâmica continue à
frente." A melhora na performance da atividade local
também foi celebrada na decisão da Moody"s. Maziad
disse que houve uma mudança no desempenho da
economia brasileira em relação ao período pré-
pandemia. Para ela, a recuperação da atividade em
2021 foi acima das expectativas, assim como os
resultados dos dois anos seguintes.

"Avaliamos que essa dinâmica persistirá e continuará
ajudando o perfil de crédito brasileiro, diferentemente
de anos anteriores", disse. "O foco na atração de
investimento verde também é uma avenida importante,

que pode ganhar importância no futuro." Em relação à
agenda de reformas estruturais, a executiva disse que
houve aprovação de medidas no atual e nos últimos
dois governos. Um sinal positivo, que indica que não
tem havido grandes mudanças em termos de direção
política. Também comentou que o Executivo atual não
tem agenda privatizadora e que houve ruídos políticos
envolvendo empresas estatais, mas que o efeito foi
limitado até aqui.

"A polarização é um elemento-chave da dinâmica local
e levou, no fim das contas, à aprovação de reformas.
É um fator de risco, mas que ficou em segundo plano
na aprovação da reforma tributária. Entendemos que
a relação do governo e do Congresso é funcional
atualmente, com nenhum dos lados conseguindo tudo
o que deseja", comentou sobre a temperatura política
em Brasília.

"Credibilidade do arcabouço fiscal tem que ser
construída, por isso não subimos o rating brasileiro"
Samar Maziad

Site: https://valor.globo.com/virador/#/edition/187860
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Imposto Seletivo e transição energética -
OPINIÃO JURÍDICA
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Lina Santin é pesquisadora do NEF/FGV e sócia de
Salusse Marangoni Parente e Jabur Advogados

A experiência empírica e a literatura internacional
contemporâneas convergem no sentido de que a
tributação sobre o consumo deve ser usada apenas
para arrecadar, de forma neutra, sem interferir nas
decisões de consumo e investimento, nos moldes de
um Imposto sobre Valor Agregado (IVA) ou Imposto
sobre Vendas (Sales Tax).

Paralelamente, recomenda-se a adoção de um "Excise
Tax", imposto especial para desestimular consumo de
certos itens em razão de seus efeitos nocivos. Daí o
apelido de "Sin Tax" ou "Imposto do Pecado", uma vez
que onera comportamentos como o vício do cigarro e
a ingestão de alimentos com alto teor de açúcar
(Sugar Tax), dentre outros.

Pois bem. A ideia central da recém-aprovada reforma
tributária é substituir os atuais tributos sobre o
consumo por um IVA-dual, composto pela CBS, de
competência federal, e pelo IBS, dos Estados, Distrito
Federal e municípios. Adotou-se a neutralidade como
princípio, legislação uniforme aplicável em todo país,
mantendo-se a autonomia dos entes para definição da
alíquota vigente no seu território, em atenção ao
federalismo brasileiro.

Complementando o modelo brasileiro, o Imposto
Seletivo pode incidir sobre a produção, extração,
comercialização ou importação de bens e serviços
prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, o que lhe
confere amplitude magnânima. Vale lembrar, aliás,
que a defesa ao meio ambiente tornou-se princípio
norteador de todo sistema tributário nacional.

Semana passada, o Ministér io da Economia
apresentou o projeto de lei geral que institui IBS e
CBS, prevendo a incidência do Imposto Seletivo
também sobre veículos, embarcações e aeronaves,
sob a justificativa de serem emissores de poluentes
que causam danos ao meio ambiente e ao homem.

Em relação aos veículos, a proposta é que as
alíquotas variem de acordo com a potência, eficiência
energética, desempenho estrutural e tecnologias
assistivas à direção, reciclabilidade de materiais,
pegada de carbono e densidade tecnológica. Por sua
vez, terão alíquota zero aqueles considerados

sustentáveis conforme critérios de emissão de
carbono, reciclabilidade, categoria e realização de
etapas fabris no país.

O Brasil ainda carece de adoção de medidas efetivas
para manter as mudanças climáticas sob controle e
em linha com as metas do Acordo de Paris, do qual é
signatário e compromete-se a reduzir as emissões de
gases de efeito estufa em 37% em 2025 e 43% em
2030, considerando os níveis de 2005.

A transição energética é parte essencial do processo
de migração da economia para desejável redução das
emissões de gases de efeito estufa. Implica, contudo,
p ro funda  t rans fo rmação  da  in f raes t ru tu ra ,
reformulação do nosso modelo de desenvolvimento e
do uso da energia nos diversos setores e atividades,
como já recomendado ao Brasi l  pela OCDE
(Evaluating Brazil"s progress in implementing
Environmental Performance Review recommendations,
2021) .  Demanda tempo,  regu lamentação e
invest imento .

A Câmara dos Deputados está atenta. Em dezembro
de 2023, aprovou o PL n° 2148/15 que institui o
Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de
Gases de Efeito Estufa (SBCE) e regulamenta o
mercado de carbono. Em março, aprovou o PL n°
5174/2023 que cria o Programa de Aceleração da
Transição Energética (Paten), para incentivo a
f inanciamentos de projetos sustentáveis de
infraestrutura, pesquisa e desenvolvimento de
inovação tecnológica. Ambos aguardam apreciação
pelo Senado.

Assim, considerando a realidade brasileira que ainda
patina na implementação de uma política nacional de
transição energética, parece-nos um tanto precoce
instituir a cobrança do Imposto Seletivo sobre veículos
movidos a combustão, privilegiando os elétricos.

Primeiro porque privilegia os mais abastados, que têm
acesso aos automóveis mais caros e podem escolher
por um carro elétrico. Só faz sentido tributar mais o
carro à combustão quando o Brasil dispuser de carros
elétricos com preços compatíveis aos atuais modelos
de entrada, assim como só será justo tributar o
alimento ultraprocessado quando a população mais
vulnerável tiver acesso a itens frescos e saudáveis
com o mesmo preço.
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Segundo, a definição de automóvel sustentável inclui
como requisito a realização de etapas fabris no país,
prática condenável em comércio exterior. Vale lembrar
que o Inovar Auto, que vigorou de 2012 até 31 de
dezembro de 2017,  sof reu condenação na
Organização Mundial do Comércio (OMC) justamente
por exigir o cumprimento de etapas fabris no Brasil,
configurando protecionismo à indústria nacional.

Terceiro, ainda muito se discute a respeito da
tecnologia atualmente utilizada pelos carros elétricos,
que sofrem com baixa autonomia, demora na recarga,
poucos postos de abastecimento, demandam menos
mão de obra na linha de produção, ocasionando
desemprego, dependem da extração de cobalto e lítio,
cujas reservas são finitas, além de sofrerem com
maiores danos em decorrência de incêndios, vez que
rapidamente propagados.

Pecado e virtude são os lados opostos da mesma
moeda desde muito antes do economista inglês Arthur
Pigou propor o enfrentamento de externalidades
negativas pela tributação, buscando a redução das
atividades cujos custos sociais são superiores aos
custos privados (The Economics of Welfare, 1920) de
forma a casar "Sin and Virtue" como questiona Richard
Bird (2015).

O nosso futuro Imposto Seletivo será como remédio ou
veneno: a depender da dose e da aplicabilidade,
teremos um ou outro.

Lina Santin é pesquisadora do NEF/FGV e sócia de
Salusse Marangoni Parente e Jabur Advogados

Site: https://valor.globo.com/virador/#/edition/187860
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Saiba se seu remédio terá imposto zerado ou
reduzido
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Um dos objetivos da reforma tributária apresentada
ao Congresso pelo governo é evitar a alta no preço de
medicamentos.

Um total de 383 substâncias, que também inclui
vacinas, terão isenção do Imposto sobre Valor
Adicionado (IVA).

Além disso, 850 princípios ativos terão alíquota
reduzida em 60%. Ao todo, 1.233 produtos devem ter
queda de preços.

Entre os medicamentos com isenção, estão, além das
vacinas contra Covid-19, dengue, febre amarela, gripe,
cólera, febre amarela, poliomielite e sarampo,
substâncias como a insulina (usada para diabetes) e o
antiviral abacavir (usado contra o HIV). Também não
pagará imposto o citrato de sildenafila (usado para
tratar disfunções eréteis). As informações são da
Agência Brasil.

Entre os princípios ativos com alíquota reduzida, estão
o omeprazol (tratamento de refluxos e úlceras
digestivas), o medicamento para pressão alta
losartana, a metmorfina (usada para diabetes), o
antiinflamatório, antialérgico e o antirreumático
prednisona e o medicamento para impotência sexual
tadafilia.

IMPOSTO MÉDIO DE 26,5% O projeto de lei
regulamenta a cobrança do Imposto sobre Valor
Adicionado (IVA). Esse tributo é composto pela
Contr ibuição sobre Bens e Serv iços (CBS),
arrecadada pelo governo federal, e pelo Imposto sobre
Bens e Serviços (IBS), de responsabilidade dos
estados e dos municípios. A expectativa do governo
Lula é aprovar o texto até o fim de julho na Câmara
dos Deputados e até o fim do ano no Senado.

Pela proposta, a alíquota média ficará em 26,5%.
Caso haja a redução de 60% para a alíquota geral, os
medicamentos com o benefício pagarão apenas 10,6%
de imposto.

A transição dos tributos atuais para o IVA começará
em 2026 e só será concluída em 2032. Somente em
2033, o sistema entrará plenamente em vigor.

Veja, abaixo, a lista de medicamentos que terão
imposto zerado. As vacinas e os remédios que terão

alíquotas reduzidas podem ser conferidos no site do
EXTRA, pelo link https:// abrir.link/ENsUU

VEJA A LISTA DOS MEDICAMENTOS QUE TERÃO
ALÍQUOTA ZERADA

A Abacavir Abemaciclibe Acalabrutinibe Aceponato De
Metilprednisolona Acetato De Abiraterona Acetato De
Ciproterona Acetato De Degarelix Acetato De
Gosserrelina Acetato De Leuprorrelina Acetato De
Megestrol Acetato De Octreotida Acetato De
Triptorrelina Acetato Desmopressina Ácido Folínico
(Fólico) Ácido Tranexâmico Ácido Zoledrônico
Acitretina Aflibercepte Albinterferona Alfa-2B Albumina
Humana Alendronato De Sódio Alentuzumabe Alfa-
A l g l i c o s i d a s e  A l f a e l o s u l f a s e  A l f a e p o e t i n a
A l f a i n t e r f e r o n a  A l f a p e g i n t e r f e r o n a  2 A
Alfapeginterferona 2B Alfatirotropina Alfavestronidase
Alpelisibe .......................

B, C, D e E Baricitinibe Benzonidazol Besilato De
Anlodipino Betaepoetina Bevacizumabe Bicalutamida
Biotina Blinatumomabe BortezomibeBrentuximabe
Vedot ina Br igat in ibe Brometo De Iprat rópio
Budesonida Burosumabe Bussulfano Cabazitaxel
Capecitabina Carbidopa + Levodopa Carboplatina
Carfi lzomibe Carmustina Cefalotina Cefoxitina
Ceftazidima Celecoxibe Cetuximabe Ciclofosfamida
Cilastatina Sódica + Imipenem Cisplatina Citarabina
Citrato De Ixazomibe Cloreto De Rádio (223 Ra)
Cloreto De Sódio Cloreto De Suxametônio Cloridrato
De Alectinibe Cloridrato De Alfentanila Monoidratada
Cloridrato De Aminolevulinato De Metila Cloridrato De
Cinacalcete Cloridrato De Daunorrubicina Complexo
Protrombínico Parcialmente Ativado Crizotinibe
Dacarbaz ina  Dapag l i f loz ina  Dara tumumabe
Darolutamida Dasatinibe Decitabina Deferasirox
Denosumabe Dexametasona Di tar tara to  De
Vinorelbina Docetaxel Docetaxel Tri-Hidratado
Dolutegravir Sódico Doxicicl ina Monoidratada
Durvalumabe Eculizumabe Efavirenz Emicizumabe
Emtricitabina Enantato De Noretisterona + Valerato De
Estradiol Enflurano Enfuvirtida Etomidato Etoposideo
Etravirina Everolimo Exemestano .......................

F, G, H e I Fator Ix De Coagulação Fator Vii De
Coagulação Ativado Recombinante Fator Viii De
Coagulação Fator Viii De Coagulação Contendo Fator
De Von Wil lebrand Fator Vii i  De Coagulação
Recombinante Fentanila Filgrastim Fluoruracila
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Folinato De Cálcio Fosamprenavir Cálcico Fosfato De
Fludarabina Fosfato De Oseltamivir Fosfato De
Ruxolitinibe Fosfato De Sitagliptina Fotemustina
Fulvestranto Fumarato De Dimetila Fumarato De
Tenofovir Desoproxila Furosemida Galsulfase
Ganciclovir Sódico Gefitinibe Glicose Golimumabe
Gosserrelina Granisetron Haloperidol Hidroxiureia
Hipoclorito De Sódio Ibandronato Sódio Ibrutinibe
Idarrubicina Idursulfase Ifosfamida Imunoglobulina
Antirrábica Imunoglobulina Antitetânica Imunoglobulina
Humana Anti- Hepatite B Insulina Glargina Insulina
Humana Interferon Alfa-2A E Interferon Alfa-2B
Iopamidol Ipilimumabe Isetionato De Pentamidina
Isoflurano Isotretinoína Ivacaftor .......................

L, M, N e O Lamivudina + Zidovudina Letrozol
Levetiracetam Lidocaína Linezolida Lipegfilgrastim
Lopinavir + Ritonavir Losartana Potássica Lumacaftor
Maleato De Acalabrutinibe Monoidratado Maleato De
Suni t in ibe Maleato De Timolo l  Maravi roque
Mepol izumabe Mercaptopur ina Mes i la to  De
Dabrafenibe Mesilato De Desferroxamina Mesilato De
Imatinibe Midazolam Midostaurina Mifamurtida
Mitomicina Mitotano Nevirapina Nilotinibe Nitrendipino
Nivolumabe Nusinersena Ocrelizumabe Octreotida
O l a p a r i b e  O l a r a t u m a b e  O n a s e m n o g e n o
Abeparvoveque Oxal ip lat ina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

P, Q, R, S, T, U, V e Z Paclitaxel Palbociclibe
Pamidronato Dissodico Pamoato De Pasireotida
Pancreatina Panitumumabe Peg Interferon Alfa-2B
Peg Interferon Alfa-2A Pegaspargase Pegfilgrastim
Pemetrexede Dissódico Pemetrexede Dissódico
Hemipenta id ra tado Pemet rexede D issód ico
Heptaidratado Pertuzumabe Pioglitazona Pirazinamida
+ Rifampicina + Cloridrato De Etambutol + Isoniazida
Plerixafor Praziquantel Prednisolona Pregabalina
Propofol Quinina Rabeprazol Sódico Raltegravir
Ramucirumabe Rasburicase Risperidona Ritonavir
Rituximabe Hidratada Saquinavir Saxagliptina
Secuquinumabe Selexipague Sinvastatina Sofosbuvir
Soro Antirrábico Sulfadiazina Sulfametoxazol +
Trimetropina Sulfato De Abacavir Sulfato De
Atazanavir Sulfato De Larotrectinibe Sulfato De
Morfina Sulfato De Morfina Pentaidratado Sulfato De
Quinina Sulfato De Vincristina Tacrolimo Tafamidis
Meglumina Tamoxifeno Tartarato De Vareniclina
Tartarato De Vinorelbina Temozolomida Tenecteplase
Upadac i t in ibe  Hemi-Hidra tado Vancomic ina
Vandetanibe Vedolizumabe Vimblastina Vincristina
Vinflunina Vinorelbina Ziagenavir Zidovudina

Site: https://extra-globo.pressreader.com/extra
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'Imposto do pecado': o que é e quem vai
impactar
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Lucyenne Landim

O governo federal propôs, junto com os Estados, um
imposto seleõvo chamado dc "imposto do pecado",
que será cobradosobre cigarros, bebidas alcoólicas,
bebidas açucaradas (como refrigerantes), veículos
poluentes e sobre a extração de minério de ferro, de
pet ró leo  e  dc  gás  na tura l .  A  proposta  de
regulamentação da reforma tributária prevê uma
alíquota maior sobre esses produtos para aliviar
impostos sobre a cesta básica, por exemplo.

Também são destaque no texto a devolução dc
impostos para pessoas de baixa renda e alíquotas
menores para profissionais liberais e para o setor da
educação (confira detalhes abaixo). A proposta foi
entregue ao Congresso Nacional, na quarta-feira (24),
pelo ministro da Fazenda, Fernando Haddad.

O Imposto Seletivo (IS) vem sendo chamado de
"imposto do pecado" porque será aplicado a produtos
prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, como forma
de desestimular o consumo desses bens. No caso de
veícu los ,  a  sobretaxa ca i rá  sobre aqueles
considerados poluentes. Ainda não é possível estimar
qual será a alíquota do "imposto do pecado". As taxas
serão definidas em outro momento, por meio de uma
lei ordinária que também deverá ser aprovada por
deputados e senadores.

alimentos. A nova cesta básica nacional pode ter 18
tipos de alimentos com alíquota zero do Imposto sobre
Bens e Serviços (IBS) e da Contribuição Social sobre
Bens c Serviços (CBS). A sugestão do governo reduz
a quantidade de alimentos que poderão ter isenção ao
considerar o acesso das famílias de baixa renda. Hoje,
esse benefício é aplicado a produtos que costumam
compor a mesa de famílias com maior poder
aquisitivo, como chantilly, queijos brie e gorgoozola e
postas de salmão.

Profissionais Alíquotas menores na prestação de
serviços

A regulamentação prevê redução de 30% em alíquotas
do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e da
Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS) na
prestação de serviços de 18 profissões intelectuais de
natureza científica, literária ou artística. Na lista de
beneficiados, estão advogados, médicos veterinários,

arquitetos, engenheiros e profissionais de educação
física.

A alíquota menor será aplicada, no caso de serviços
prestados por pessoas físicas (profissionais liberais),
quando houver vínculo direto com a habilitação dos
profissionais.

QUANDO DEVE SER VOTADO?

A expectativa é que a Câmara dos Deputados vote o
projeto complementar da reforma tributária antes do
recesso parlamentar de julho. 0 presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco, prometeu aprovar a regulamentação
da reforma ainda neste ano.

Site: https://www.otempo.com.br
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Reforma deve diminuir preços de alguns
medicamentos
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Editado por ORLANDO CARDOSO

A reforma tributária, que visa a modernização do
sistema de impostos sobre consumo no Brasil,
incluirá mudanças significativas na tributação de
medicamentos. De acordo com o Projeto de Lei, 383
substâncias terão isenção total do Imposto sobre Valor
Adicionado (IVA), enquanto outros 850 princípios
ativos terão uma redução de 60% em suas alíquotas.
Use o QRCode nesta página para ter acesso à lista de
medicamentos.

Entre os medicamentos isentos estão as vacinas
contra doenças como covid-19, dengue, febre
amarela, gripe, cólera, poliomielite e sarampo.

Tratamentos vitais como insulina, utilizada no manejo
do diabetes, e abacavir, um antiviral usado no
tratamento do HIV, também estarão isentos de IVA.
Além desses, o citrato de sildenafila, conhecido
comercialmente como Viagra, será isento de
impostos .

A lista de medicamentos com alíquota reduzida é
extensa, incluindo o omeprazol, usado para refluxo e
úlceras digestivas; o lorazepam, um ansiolítico; e a
losartana, para pressão alta. Também se destacam na
lista a metformina, para diabetes, e a prednisona, que
serve como ant i - inf lamatór io,  ant ia lérgico e
ant i r reumát ico.

O medicamento para impotência sexual, tadalafila, e o
minoxidil, utilizado no tratamento contra a calvície,
também receberão redução significativa de 60% em
suas alíquotas.

O IVA será composto pela Contribuição sobre Bens e
Serviços (CBS), de competência federal, e pelo
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), que será
administrado pelos estados e municípios. A
expectativa do governo é que a proposta seja
aprovada na Câmara dos Deputados até o final de
julho e no Senado até o final deste ano.

A alíquota média proposta pelo governo será de
26,5%.

Com a redução de 60%, os medicamentos
beneficiados terão uma alíquota efetiva de apenas
10,6%. Entretanto, a implementação do novo sistema

tributário será gradual, com a transição iniciando em
2026 e concluída apenas em 2032. O sistema
tributário revisado entrará plenamente em vigor em
2033.

Site: https://digital.maven.com.br/temp_site/issue-

c35ab4c623e9fc9ff45dfb47df6ea275.pdf
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Quem vai pagar a conta das desonerações da
reforma tributária?
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O Projeto de Lei Complementar de regulamentação da
reforma tributária ( PLP 68/2024 ) foi apresentado ao
Congresso e já gera debates acalorados. A estimativa
do Ministério da Fazenda é de uma alíquota padrão
média de 26,5% para tributos sobre o consumo,
abaixo dos 27,5% previstos inicialmente.

Essa queda se deve a avanços na proposta de
regulamentação, como o crédito vinculado ao
pagamento do tributo e o split payment, mecanismos
que devem ajudar no combate à evasão fiscal e
aumento da arrecadação.

Mas um ponto crucial é a definição das exceções a
essa alíquota média, isto é, dos bens e serviços que
terão alíquotas zero ou com redução de 30% e 60%.

Exemplificativamente, o PLP propõe a inclusão de
itens básicos como arroz, feijão e óleo de soja na
cesta básica com alíquota zero .

No entanto, grupos de interesse pressionam o
Congresso Nacional para incluir outros produtos nessa
exoneração, como lagosta e queijos mofados, e até
caviar, na faixa de 60% de redução.

Parafraseando o samba interpretado por Zeca
Pagodinho : "Você sabe o que é caviar? Nunca vi, nem
comi, eu só ouço falar". Um verdadeiro contrassenso à
lógica da reforma, que prima pela justiça tributária e a
redução de desigualdades.

O pior é que cada ampliação descabida da lista de
reduções representará, necessariamente, um
elemento de pressão na calibragem da alíquota de
referência. Ou seja, a projeção pode voltar a se elevar
do patamar médio de 26,5%.

Para ilustrar o problema, imagine um churrasco entre
dez amigos, a um custo total de R$ 1.000, onde cada
um contribui com R$ 100. Essa divisão igualitária
representa a ideia da alíquota padrão. No entanto,
caso o dono da casa resolva incluir convidados extras
sem prévio aviso, como o seu sogro e o seu cunhado,
isso elevará o custo total para R$ 1.200. Alegando aos
demais que "ficaria chato" para ele cobrar dos
parentes, para manter o equilíbrio, os amigos originais
teriam que pagar R$ 120, um aumento de 20% para
cada um.

Essa analog ia  demonst ra  como a inc lusão
indiscriminada de itens nas faixas de redução de
alíquota pode afetar o contribuinte em geral. Ao ceder
à pressão de grupos de interesse, o Congresso
correrá o risco de aumentar a alíquota padrão,
onerando ainda mais aqueles que já pagam sua parte
de forma justa.

A reforma tributária tem o potencial de construir um
sistema tributário mais justo e equilibrado para todos.
É fundamental, para isso, que os debates sejam
permeados pela busca do bem comum, evitando que o
"churrasco da cidadania" se transforme em um
banquete para poucos às custas de muitos.

benefício do assinante

Você tem 7 acessos por dia para dar de presente.
Qualquer pessoa que não é assinante poderá ler.

benefício do assinante

assine ou faça login

Site: https://www1.folha.uol.com.br/blogs/que-imposto-e-

esse/2024/05/quem-vai-pagar-a-conta-das-desoneracoes-

da-reforma-tributaria.shtml
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Reforma Tributária: quanto uma família vai
receber de cashback no novo sistema de

impostos? Veja simulações
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Apresentada pelo governo na semana passada, após
acordo com os estados, a regulamentação da
Reforma Tributária será crucial para fechar uma das
principais dúvidas sobre o novo sistema de impostos:
qual será a alíquota padrão dos dois novos tributos
sobre consumo?

Secretário da Reforma Tributária do Ministério da
Fazenda e um dos pais do projeto, Bernard Appy
afirma que o percentual sobre bens e serviços não
deve ultrapassar 30% mesmo com as já esperadas
mudanças feitas pelo Congresso Nacional. Ao enviar o
texto, o governo estimou que a alíquota média seria de
26,5%.

Appy disse acreditar, em entrevista ao GLOBO, que as
modificações feitas pelos parlamentares não devem
desconfigurar a regulamentação da reforma a ponto de
ultrapassar a alíquota padrão paga hoje, que gira em
torno de 34%. Quanto mais exceções são inseridas na
reforma, maior a alíquota.

O projeto apresentado trata de temas como itens da
cesta básica, o imposto seletivo, produtos e serviços
com descontos e regimes específicos (como setor
financeiro). Outro item importante previsto na reforma
é a previsão de um cashback, uma restituição de parte
do imposto pago pelas famílias no consumo. A ideia é
reduzir o impacto da tributação do consumo no bolso
dos mais pobres.

Simulações do Ministério da Fazenda, feitas a pedido
do GLOBO, mostram quanto uma família receberia de
cashback, se as regras sobre o tema forem aprovadas
pelo Congresso conforme propôs o governo. A medida
garante a devolução de impostos, parte deles no ato
do pagamento.

De acordo com os dados, uma família que consumir
R$ 1 mil, por exemplo, arcaria com R$ 164,69 de
imposto sobre bens e serviços e receberia de volta R$
40,51. Neste caso, a família receberia de volta quase
25% do imposto devido.

Terão direito à devolução de parte de imposto famílias
que ganham até meio salário mínimo (atualmente R$
706) por pessoa, incluídas no Cadastro Único do

governo federal (CadÚnico). Neste critério, estão
incluídas 28,8 milhões de famílias, conforme o
Ministério do Desenvolvimento Social.

Devolução de 50% da conta

As contas de luz, água e esgoto terão devolução de
50% do imposto automaticamente, enquanto para o
gás de cozinha o cashback será de 100%. Nos demais
casos, a devolução será de 20%. Um estado pode
aumentar a devolução na sua localidade, mas não
discriminar produtos - e nem dar cashback sobre
produtos com Imposto Seletivo: bebidas alcóolicas,
cigarros, veículos, petróleo e minério.

Em entrevista à Míriam Leitão, o secretário de
Reforma Tributária, Bernard Appy, foi questionado
sobre como fazer cashback em áreas de risco ou em
comunidades isoladas - como regiões ribeirinhas.

- O projeto que foi enviado para o Congresso prevê a
possibilidade de, em vez de exigir a nota fiscal, possa
ser feito um cálculo por estimativa de quanto a pessoa
está pagando de imposto, isso é para localidades em
que tem muita dificuldade de ter o comércio formal -
afirmou.

Para quem está no mercado formal a devolução será
muito mais simples, explica Appy:

- Na hora que ele estiver pagando a conta de água ou
de luz, aí vem automaticamente, o preço sem imposto,
quanto ele está recebendo de volta - afirmou. - Na
compra de todo o resto (com exceção de gás, energia
e água), vem na nota dizendo o imposto é tanto e vai
ser muito transparente, e aí no mês seguinte a pessoa
recebe de crédito num cartão ou na conta dela, se ela
tiver conta aí. Esse cartão poderá ser usado para fazer
compras.

Site:

https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2024/05/03/re

forma-tributaria-quanto-uma-familia-vai-receber-de-

cashback-no-novo-sistema-de-impostos-veja-

simulacoes.ghtml
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Secretário alerta que mudanças na
regulamentação da Reforma Tributária pelo

Congresso podem elevar imposto ao
consumidor. Entenda
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Apresentada pelo governo na semana passada, após
acordo com os estados, a regulamentação da
Reforma Tributária será crucial para fechar uma das
principais dúvidas sobre o novo sistema de impostos:
qual será a alíquota padrão.

Secretário da Reforma Tributária do Ministério da
Fazenda e um dos pais do projeto, Bernard Appy
afirma que o percentual sobre bens e serviços não
deve ultrapassar 30% mesmo com as já esperadas
mudanças feitas pelo Congresso Nacional. Ao enviar o
texto, o governo estimou que a alíquota média seria de
26,5%.

Appy disse, em entrevista ao GLOBO, acreditar que as
modificações feitas pelos parlamentares não devem
desconfigurar a regulamentação da reforma a ponto de
ultrapassar a alíquota padrão paga hoje, que gira em
torno de 34%. Quanto mais exceções são inseridas na
reforma, maior a alíquota.

O projeto apresentado trata de temas como itens da
cesta básica, o imposto seletivo, produtos e serviços
com descontos e regimes específicos (como setor
financeiro).

- O que a gente pode garantir é que a alíquota padrão
no novo modelo será menor que a atual, a alíquota
média também. Dependendo das mudanças pelo
Congresso, a alíquota pode subir muito, mas não
acredito que vamos ter mudanças que levem a
alíquota para cima de 30% - afirmou.

Appy lembra que hoje o sistema é complexo - segundo
ele, uma bagunça - e os tributos incidem sobre os
preços já com tributos. É imposto sobre imposto. A
reforma unifica os tributos federais PIS, Cofins e IPI,
o estadual ICMS e o municipal ISS. A unificação forma
um imposto no modelo de IVA (Imposto sobre Valor
Agregado), que não existe hoje no Brasil, mas é
aplicado em dezenas de países.

- A alíquota que a gente pode chamar de padrão hoje,
porque aqui no Brasil é uma bagunça completa...

Considerando o ICMS de alguns estados, de 18%,
temos uma alíquota hoje de 34%.

O secretário disse ainda que a arrecadação com o
Imposto Seletivo (sobre produtos como bebidas
alcoólicas e cigarros) não superará R$ 50 bilhões por
ano. O imposto está sendo pensado para ter a mesma
arrecadação do atual IPI, que arrecadou R$ 60 bilhões
em 2023. O restante será arrecadado pelo tributo que
vai incidir sobre produtos que competem com os
produzidos na Zona Franca de Manaus.

Questionado se as recentes tensões políticas entre
Congresso e governo poderiam afetar a tramitação da
regulamentação da reforma, Appy negou, citando os
presidentes da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), e do
Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG). O objetivo do
governo é aprovar este projeto até o fim do ano.
Outros dois textos, que tratam das regras operacionais
dos tributos, serão enviados neste mês.

Carne fora da cesta básica

Um dos principais pontos de negociação com o
Congresso será a cesta básica. São dois tipos: uma,
mais restrita, com isenção total de impostos; e outra,
mais ampla, com redução de 60% sobre a alíquota
padrão.

A proposta incluiu as proteínas (carnes bovina, suína,
ovina, caprina e de aves e produtos de origem animal)
na tributação parcial. Na cesta básica nacional em
vigor hoje esses produtos são isentos de impostos
federais. Appy disse que incluir o produto na cesta
básica sem imposto aumentaria alíquota-padrão para
27,1%.

- Esse foi o motivo pelo qual foi feita essa opção. Acho
que é justificável - disse.

O governo defende que é mais eficaz pagar cashback
(devolver imposto para mais pobres) do que reduzir a
alíquota geral.
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O secretário disse que as carnes são a principal
categoria de produtos com maior potencial para
pressionar a alíquota padrão. Para ele, o Congresso
precisa fazer um "debate político informado" em
relação a esse ponto do projeto. O governo irá
disponibilizar ao Congresso e à sociedade uma
calculadora de alíquota, um simulador, que dará uma
estimativa de aumento ou diminuição do imposto,
conforme a adição de exceções ou de produtos da
cesta básica.

Outro ponto que gerou críticas foi o fato de o projeto
de lei impedir as empresas de aproveitarem o crédito
do imposto pago nas despesas com plano de saúde.
Assim, o tributo pago sobre esses gastos não poderá
ser usado para abater outros impostos a serem
recolhidos pela companhia em suas vendas.

Para o secretário Bernard Appy, a despesa é
caracter izada como de uso pessoal para os
funcionários e, por isso, não teria direito à devolução
de tributos. Ele diz que cobrar de pessoas físicas e
não cobrar de empresas seria uma quebra no princípio
de neutralidade da reforma:

- É para evitar distorção.

Appy ainda rebateu crítica do Comitê de Secretários
de Fazenda dos Estados e do Distrito Federal
(Comsefaz), que, em nota, criticou pontos como a falta
de autonomia para determinar a quantidade de
cashback para famílias de baixa renda.

- Acho que eles se precipitaram naquela nota. A nota
se precipitou porque ela incluiu temas que não estão
nesse projeto. E temas, como o cashback, que não
consegui entender onde está a divergência. Porque o
que foi colocado no projeto é o que foi acordado com
eles.

Cada estado terá direito de definir sua alíquota, maior
ou menor que a alíquota padrão. O secretário, porém,
diz que o novo sistema será mais transparente e
haverá custos políticos em aumentar impostos:

- Os estados mantêm a autonomia de definir sua
arrecadação sabendo que quem paga a conta é o
consumidor, o eleitor, e isso está mantido. Não
acredito que a questão fiscal dos estados vá
contaminar.

Site:

https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2024/05/03/se

cretario-alerta-que-mudancas-na-regulamentacao-da-

reforma-tributaria-pelo-congresso-podem-elevar-

imposto-ao-consumidor-entenda.ghtml
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Artigos

A reforma tributária (EC 132/2023) certamente é um
avanço há muito esperado. Em substituição ao atual
sistema de tributação do consumo, caótico e
complexo, com diversos impostos e inúmeras
exceções, será implementado um tributo dual sobre o
valor agregado.

Em tese ,  a  re fo rma  deve rá  descomp l i ca r
consideravelmente o sistema tributário e reduzir o
efeito da cobrança de impostos em cascata. Seu
principal objetivo é simplificar, não reduzir a carga
tr ibutár ia.  A mecânica prevista consiste em
implementar uma alíquota de referência geral que, por
construção, possibilitaria a manutenção da atual carga
tributária como percentual do PIB .

A expectativa é que a reforma aumente a eficiência
dos sistemas produtivos, gerando melhor alocação de
recursos e reduzindo os esforços que envolvem o
pagamento de tributos. Contribuirá, assim, para o
aumento do PIB e a geração de empregos.

Espera-se que os setores com uma cadeia produtiva
mais longa sejam beneficiados. Destaca-se o setor da
indústria de transformação. Na outra ponta, setores
relacionados a serviços, que atualmente contribuem
com ISS, PIS e Cofins e têm alíquota efetiva inferior a
15%, tendem a sofrer aumento da carga tributária,
chegando a uma alíquota de mais de 25%.

Como consequência, é esperada ampla mudança em
preços relativos - algumas coisas ficarão mais caras,
outras mais baratas. Concessões de serviços públicos,
como saneamento básico e rodovias, estão inclusas
no grupo que sofrerá aumento de alíquota efetiva.

D i ve rsos  pon tos  da  re fo rma  a inda  se rão
regulamentados por meio de leis complementares, de
forma que o impacto ainda é incerto. Porém a
mudança de preços relativos dos insumos afetará de
maneira distinta cada projeto, a depender de suas
especificidades. Haverá, ainda, significativos custos
com adequações dos sistemas de faturamento e
contábeis para o novo sistema tributário.

Além disso, existirão efeitos indiretos dentro da
estrutura de custos das concessões. A lógica de
aproveitamento de créditos implica alteração nas
premissas de capital de giro das empresas, o que
eventualmente pode gerar mudanças no fluxo de
caixa.

Tais incertezas impactam tanto os projetos já
existentes como os novos, ainda a ser licitados. Em
termos práticos, como as incertezas afetam o nível de
risco percebido pelos investidores, espera-se que os
licitantes incorporem esse risco maior ao retorno
considerado em suas propostas. Ao mesmo tempo,
participantes menos experientes podem precificar de
forma incorreta seus futuros gastos e investimentos,
levando a um cenário em que o contrato futuro se
torne infactível.

No caso dos projetos já existentes, as alterações
tributárias usualmente são classificadas como "fato do
príncipe", que enseja reequilíbrio econômico-
financeiro. Isso, no entanto, costuma ser demorado, e
o valor a ser reequilibrado pode não refletir o impacto
real assumido pelo concessionário.

O cálculo não será trivial. Mesmo que se defina o
mérito sobre o que deve ser reequilibrado e qual o
valor desse impacto, existe um desafio sobre como
reequilibrar o contrato. Uma vez que os modelos
consideram a sistemática tr ibutária atual, os
mecanismos deverão ser adaptados ao novo modelo.

Diversos contratos - a maioria, provavelmente - ficarão
desequilibrados, sendo esperada uma onda de
pedidos de reequilíbrio. A existência de contratos com
diferentes entes federativos e sujeitos a regulação por
agências distintas pode levar a decisões de mérito
divergentes, gerando mais insegurança e elevando o
potencial de judicialização.

*André Paiva é economista e consultor da área de
Projetos da Tendências Consultoria, Fábio Tieppo é
engenheiro e consultor da área de Projetos da
Tendências Consultoria

Site:
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OCDE melhora projeção para economia
brasileira
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Expectativa de crescimento do PIB passou de 1,8%
para 1,9% neste ano, e de 2% para 2,1% em 2025.
Segundo a organização, os gastos das famílias devem
ser o principal motor desta elevação São Paulo - A
Organização para Cooperação e Desenvolvimento
Econômico (OCDE) elevou a previsão de crescimento
do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro neste ano
para 1,9%. A expectativa anterior era de 1,8%. Para
2025,  a  prev isão sub iu  de 2% para 2 ,1%.
"Impulsionados pelo crescimento robusto do emprego,
os aumentos do salário mínimo e a diminuição da
inflação, espera-se que os gastos das famílias sejam
o principal motor do crescimento, especialmente em
2024", avalia o relatório da OCDE.

Já a economia global manterá a taxa de crescimento
de 3,1% observada no ano passado e vai acelerar
para 3,2% no próximo ano. Os números são uma
atualização dos 2,9% e 3% respectivamente previstos
anteriormente.

Segundo a OCDe, a fraqueza da Europa e do Japão
será compensada pelos Estados Unidos, cuja previsão
de crescimento foi elevada para 2,6%, em comparação
com a estimativa anterior de 2,1%. No próximo ano,
espera-se que o crescimento dos EUA arrefeça para
uma taxa de 1,8%, um pouco acima de 1,7% estimado
em fevereiro.

Uma queda mais rápida do que a esperada na
inflação preparou o terreno para que os principais
bancos centrais iniciassem cortes nas taxas de juros
no segundo semestre do ano, ao mesmo tempo em
que alimentou ganhos na renda dos consumidores,
disse a OCDE em sua mais recente Perspectiva
Econômica.

Impulsionada pelo estímulo fiscal, a economia da
China também deverá crescer mais rápido do que o
esperado, com uma previsão de expansão de 4,9%
em 2024 e 4,5% em 2025, em comparação com 4,7%
e4,2%, respectivamente, em fevereiro.

Embora a fraqueza da Alemanha continue a pesar
sobre a zona do euro como um todo, o crescimento do
bloco foi projetado em 0,7% este ano e 1,5% no
próximo ano, já que a inflação mais baixa aumenta o
poder de compra das famílias e abre caminho para
cor tes  nas  taxas .  A  OCDE hav ia  p rev is to
anteriormente um crescimento da zona do euro de

0,6% este ano e 1,3% em 2025.

A perspectiva para o Reino Unido foi uma das poucas
a ser rebaixada, com a OCDE prevendo agora
expansão de apenas 0,4% este ano, em comparação
com 0,7% anteriormente. Conforme as taxas de juros
comecem a cair a partir do terceiro trimestre deste
ano, o crescimento do Reino Unido foi estimado em
1% em 2025, em comparação com 1,2% previstos em
fevereiro.

Enquanto isso, no Japão os ganhos de renda, a
política monetária frouxa e os cortes temporários de
impostos ajudarão a taxa de crescimento a acelerar
de 0,5% em 2024 para 1,1% em 2025, em
comparação com as previsões de 1% para ambos os
anos anteriormente, informou a OCDE.

Site:

https://digital.em.com.br/estadodeminas/03/05/2024/p1
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Moody"s e Fed resgatam ânimo do mercado
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Victor Rezende, Gabriel Roca e Matheus Prado De São
Paulo (Colaboraram Arthur Cagliari e Augusto Decker)

O ajuste dos ativos domésticos no retorno do feriado
do Dia do Trabalho foi intenso, ao sustentar um
desempenho bastante positivo dos mercados locais ao
longo de toda a sessão. O dólar anotou a maior queda
diária contra o real em pouco mais de oito meses; os
juros futuros despencaram; e a bolsa teve alta firme.
Nesse ambiente, o risco Brasil medido pelo spread dos
contratos de CDS de cinco anos (espécie de seguro
contra calotes) exibiu um alívio bem mais relevante
que o de outros emergentes, em sinais renovados de
que parte da boa performance dos ativos locais pode
ter guardado relação com a melhora da perspectiva do
rating soberano brasileiro pela agência Moody"s.

Entre o fechamento de terça-feira e o de ontem, o
CDS de cinco anos do Brasil caiu relevantes 4,18%,
para 143,9 pontos. No mesmo período, outros países
emergentes também mostraram alívio, mas que não
foi tão intenso quanto o desempenho do risco Brasil.

"A notícia é marginalmente positiva. Acredito que o
mercado não esteja dando tanta bola porque o grau de
investimento ainda está um pouco longe. Mas, do
ponto de vista de mais longo prazo, é, sim, uma notícia
positiva. É um reconhecimento de tudo o que o Brasil
fez nos últ imos anos, uma série de reformas
estruturantes", afirma o chefe da corretora de ações do
Scotiabank Brasil, Michel Frankfurt.

Segundo ele, no entanto, uma melhora mais clara do
ponto de vista do fluxo estrangeiro para o Brasil deve
ocorrer apenas caso o país atinja o grau de
invest imento.  "Provavelmente a melhora da
perspectiva não vai trazer muitos efeitos no curto
prazo, apesar de ser uma sinalização positiva, mas
coloca o Brasil em uma posição mais próxima do limite
para o grau de investimento. Se, do ponto de vista da
organização do Estado, as coisas se mantiverem mais
ou menos constantes, poderíamos ficar a um
"upgrade" do grau de investimento daqui a seis meses
ou um ano", diz.

O forte desempenho dos ativos domésticos despertou
a atenção dos participantes do mercado na sessão.
Boa parte da valorização desses ativos veio após uma
leitura do mercado de que o presidente do Federal
Reserve (Fed), Jerome Powell, adotou um viés mais
suave na quarta-feira, o que proporcionaria um
ambiente positivo doméstico.

O dólar fechou em queda de 1,53%, a R$ 5,1134, e o
Ibovespa avançou 0,95%, aos 127.122 pontos. Já no
mercado de juros, a descompressão de prêmios de
risco foi significativa, especialmente entre as taxas de
longo prazo. Assim, a do Dl para janeiro de 2027
recuou de 11,01% para 10,785%.

"Pareceu ser um movimento de "stop" de posições
pessimistas após um leilão de prefixados pequeno e
um Fed menos duro. O mercado não conseguiu
sustentar uma continuidade do pessimismo de antes",
diz o trader de renda fixa da tesouraria de um grande
banco.

Na avaliação do chefe de pesquisas da Ativa
Investimentos, Pedro Serra, o mercado optou por ver o
copo "meio cheio" após a decisão do Fed, o que gerou
a reação positiva dos ativos locais. Além disso, para
ele, a melhora na perspectiva do rating brasileiro pela
Moody"s pode ter alguma importância no âmbito de
fluxo estrangeiro. "Pode acabar validando narrativas,
diferenciando países e até impactando o mandato de
alguns fundos. O investidor local, que acompanha
mais de perto, faz suas próprias contas. A piora do
mercado local nas últimas semanas ocorreu, também,
por ruídos políticos e fiscais", lembra.

Na leitura do economista-chefe do Banco Pine,
Cristiano Oliveira, "o mercado não achava que o Fed
seria tão "dovish" [suave] quanto foi, ao dizer que não
fazia parte dos planos elevar as taxas de juros". Ele
elenca esse como um dos motivos que levaram o
mercado a adotar um viés mais positivo na sessão de
ontem e cita, ainda, o conjunto recente de indicadores
americanos, que afastou o risco de reaceleração do
crescimento, e a perspectiva positiva atribuída pela
Moody"s ao rating brasileiro.

"O Brasil tem apresentado um crescimento que é
continuamente revisado para cima, o que sugere
algum aumento de PIB potencial pós-covid; a inflação
tem desacelerado continuamente; as contas ex- ternas
estão indo muito bem; e há uma redução do risco
político/institucional, já que deixamos para trás muitos
ruídos vindos de embate entre poderes para uma
relação um pouco mais amistosa", diz Oliveira, ao
elencar os motivos que geraram a melhora da
perspectiva para a nota de crédito do Brasil.

Nesse sentido, o economista ressalta que o país ainda
está em nível especulativo, mas diz que é possível
voltar ao grau de investimento em alguns anos. "Não é
algo para o curto prazo, mas a sinalização de ontem
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[quarta-feira] é de que, provavelmente, em 12 meses,
o Brasil vai ter um "upgrade". E outras agências
também podem reconhecer um conjunto de variáveis
que melhoraram ao longo do tempo, o que é positivo
para o país", afirma Oliveira. Para ele, não é novidade
dizer que os anal istas domésticos são mais
pessimistas que os estrangeiros. "E o Brasil já merecia
um "outlook" positivo", enfatiza.

Da mesma forma, o economista ítalo Franca, do
Santander, acredita que a perspectiva positiva
atribuída pela Moody"s é válida. "Tem espaço para a
nota do Brasil subir mais um degrau? Tem. E não seria
nenhum absurdo se o Brasil continuar com um ritmo
forte de crescimento, a questão fiscal não se
deteriorar, a regulação da reforma tributária for
aprovada... No entanto, o caminho para a recuperação
do grau de investimento tende a ser mais longo e
precisaríamos ver frutos do ajuste fiscal, as metas de
resultado primário serem cumpridas.. . Temos desafios
à frente." O "timing", na visão de Franca, "causou
estranheza" após a mudança das metas de resultado
primário de 2025 em diante, por mais que o mercado
já achasse que elas não seriam cumpridas. "Por isso
vimos algumas crí t icas, mas a mudança na
perspectiva "cabe"", defende o economista do
Santander.

Na visão de Franca, é como se o próximo degrau a
subir-o da nota "BB+" no caso das agências S P e
Fitch e "Bal" na Moody"s - fosse menor do que o
degrau seguinte, que faria o Brasil retornar ao grau de
investimento. "Temos contas externas robustas, o
crescimento surpreendeu e tivemos avanço na seara
fiscal, mas esse item ainda não está completo.
Tivemos uma mudança de meta fiscal e postergamos
o objetivo de alcançar superávit primário para 2026,
mas se começarmos a ter mais firmeza com a
robustez do crescimento econômico, o próximo
degrau, que é menor, pode ser alcançado. Já para
chegarmos ao outro precisaríamos ter fatos mais
concretos", enfatiza.

1,53% foi a queda do dólar ante o real, maior recuo
desde agosto

Site: https://valor.globo.com/virador/#/edition/187860
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Mercado brasileiro reage bem a Fed e
Moody"s
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A Bolsa brasileira ensaia uma reação, neste início de
mês, após um abril de intensa oscilação, no qual
registrou queda de 1,7%.

Ontem, o Índice da Bolsa de Valores de São Paulo
(Ibovespa - B3) voltou ao patamar de 127 mil pontos e
fechou o pregão em alta de 0,95%, recuperando as
perdas da semana.

Além disso, o dólar comercial teve um dia de queda
forte após ter atingido R$ 5,19 há apenas dois dias. O
valor da moeda norte- americana ante o real
apresentou desvalorização de 1,53% e encerrou o
pregão a R$ 5,11.

Analistas explicam o movimento como repercussão à
fala do presidente do Federal Reserve (Fed - Banco
Central dos EUA), Jerome Powell, na quarta- feira,
sinalizando que, mesmo com um tempo maior de juros
altos no país, não deve haver um novo aumento da
taxa nos próximos meses. Ao comentar a decisão do
Fed de manter os juros em uma taxa que varia entre
5,25% e 5,50%, Powell indicou ser pouco provável
uma nova alta dos juros. "Para elevar os juros, o Fed
precisará de fortes evidências de que a política não
está restritiva o suficiente", disse em entrevista
coletiva.

No mesmo dia, a Moody"s reavaliou a perspectiva de
crédito do Brasil de "estável" para "positiva", com a
percepção de melhora das projeções de crescimento
do Produto Interno Bruto (PIB) do país, que, segundo
a agência, são mais robustas do que no período pré-
pandemia. A revisão da Moody"s aproxima o Brasil do
"grau de investimento", indicando que o país é seguro
para investir.

Para  o  ana l is ta  econômico da Ouro Pre to
Investimentos Sidney Lima, a mudança deve trazer
maior credibilidade para os investimentos no Brasil.
"Vale lembrar que essas agências de classificação de
risco têm um grande poder de "formação de opinião"
para invest idor gr ingo, que é quem conduz
basicamente os investimentos aqui no Brasil. Esse
movimento acaba atraindo recursos diretos para cá.
Um termômetro real disso foi a queda intensa do dólar
no dia de hoje (ontem)", comenta.

Na avaliação do professor de Economia da USP
Ribeirão Preto Luciano Nakabashi, o mercado sofre
um período de maior volatilidade. Com a sinalização
de que o corte de juros nos EUA talvez não ocorra
neste ano, elevam- se as incertezas em relação à
política monetária no Brasil.

Em ritmo de queda desde agosto do ano passado, a
taxa Selic, que atualmente está em 10,75%, corre um
risco maior de voltar a ficar estável por mais tempo.

"Existe a expectativa de que o BC tenha que, primeiro,
terminar o ciclo de redução de juros com os juros bem
mais altos, em torno de 9,5% a 10%, e que lá na
frente, talvez, o Banco Central tenha que aumentar de
novo os juros, antes de continuar esse processo de
redução", avalia Nakabashi. O Comitê de Política
Monetária (Copom) vai se reunir na próxima terça-feira
para definir a taxa Selic. A maioria dos analistas prevê
uma queda de apenas 0,25 ponto percentual.

Site:
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Investimento estrangeiro em março é de US$
9,6 bi
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RENAN MONTEIRO E LUANA REIS

Os investimentos diretos no país (IDP) totalizaram
US$ 9,6 bilhões líquidos em março deste ano, o maior
patamar para o mês desde 2012, quando ficou em
US$ 14,9 bilhões. Com isso, o acumulado no primeiro
trimestre foi de US$ 23,3 bilhões, o maior desde 2017,
informou ontem o Banco Central.

O IDP considera a entrada de recursos para aquisição
ou aumento do capital social de empresas locais, por
exemplo. Entram ainda as chamadas operações
intercompanhia, como a concessão de créditos por
subsidiárias no exterior a suas matrizes no Brasil.

O número veio acima das projeções do mercado, que
apontavam para US$ 6,9 bilhões em março. Para
Matheus Pizzani, economista da CM Capital, uma
maior estabilidade no ambiente doméstico ajudou: -
Estabilidade é condição fundamental para despertar o
interesse das empresas em investir no país e para as
que já estão aqui instaladas aumentarem o volume de
recursos destinados à ampliação de suas respectivas
capacidades produtivas.

Os dados do BC mostram recuperação em relação ao
ano passado, primeiro do atual mandato do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva. De janeiro a dezembro de
2023, entraram US$ 64,2 bilhões para investimentos,
queda de 13,9% em relação aos US$ 74,6 bilhões de
2022.

- O capital externo não tem preferência por governo A
ou B, ele tem preferência por previsibilidade. E quando
há alternância de governos, o investidor quer entender
qual será a linha econômica do governo -diz José
Cláudio Se-curato, presidente da Saint Paul Escola de
Negócios.

Em março, o BC projetava que o país fechará o ano
com US$ 70 bilhões em investimento estrangeiro
direto, equivalente a 3% do PIB. O IDP concentra
parte do chamado "investimento produtivo", que a ala
política do governo quer atrair, em detrimento do
"investimento especulativo", de aplicação na Bolsa.

No acumulado em 12 meses até março, o resultado
líquido (entradas menos saídas) do IDP somou US$
66,5 bilhões -abaixo do registrado um ano antes, de
US$ 75,2 bilhões.

FED E MOODY"S

Uma maior entrada de dólares também pode ajudar a
segurar a cotação do dólar, que registrou forte
oscilação no mês passado, quando chegou a R$ 5,26,
o maior patamar em mais de um ano. Ontem, a moeda
americana encerrou em queda de 1,53%, a R$ 5,11 -
mas o que pesou foi a decisão, na quarta-feira, do
Federal Reserve (Fed, o BC americano).

O Fed manteve os juros entre 5,25% e 5,50%, porque
a inflação custa a ceder e o mercado de trabalho está
aquecido. Mas o presidente da autarquia, Jerome
Powell, descartou uma nova alta de juros, o que
tranquilizou o mercado.

A curto prazo, Diego Costa, diretor de câmbio para o
norte e nordeste da B T Câmbio, avalia que o dólar
deve oscilar entre R$ 5,10 e R$ 5,20, conforme os
novos indicadores econômicos. Hoje saem os dados
de emprego nos EUA.

Já Luan Arai, especialista em dólar da Genial
Investimentos, projeta o dólar entre R$ 4,90 e R$ 5 no
fim do ano: - No cenário local, apesar de o governo
estar ameaçando bagunçar o equilíbrio fiscal, a
inflação está sob controle e o índice de emprego está
bom. Além disso, nossos "concorrentes" estão mais
caros.

Guilherme Morais, analista da VG Research, cita ainda
como fator positivo a melhora na perspectiva da nota
brasileira pela Moody"s, na quarta-feira.

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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OCDE vê economia global resiliente, mas
riscos geopolíticos persistem
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Pedro Borg

A perspectiva para a economia mundial está
melhorando, com o crescimento se revelando mais
resi l iente e a inflação  perdendo força mais
rapidamente do que se esperava anteriormente em
muitos países. Porém, esse cenário poderá sofrer um
revés significativo se uma escalada do conflito no
Oriente Médio levar a uma subida acentuada dos
preços do petróleo, afirmou ontem a Organização para
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).

No seu mais recente relatório trimestral, o órgão com
sede em Paris elevou as suas previsões de
crescimento para este ano a 3,1% e, para o próximo,
para 3,2%. Para a inflação, a previsão é de uma
desaceleração de 6,9% em 2023 para 5% neste ano e
3,4% em 2025, mais próximo das metas dos principais
bancos centrais do mundo.

"A economia global se mostrou resiliente, a inflação
diminuiu para próximo das metas dos bancos centrais
e os riscos para as perspectivas estão se tornando
mais equilibrados. Esperamos um crescimento global
constante para 2024 e 2025, embora o crescimento
deva permanecer abaixo da média de longo prazo",
disse o secretário-geral da OCDE, Mathias Cormann.

Apesar de prever uma recuperação da economia
global, a entidade alerta que riscos geopolíticos podem
provocar disrupções nas cadeias de fornecimento de
energia e nos mercados financeiros.

A OCDE também alerta para o risco de a inflação
reduzir seu ritmo de desaceleração e permanecer mais
tempo nos níveis atuais, o que pode atrasar o
movimento de queda nas taxas básicas de juros.

O temor é que a persistência da alta taxa de juros
possa pressionar setores com al to nível  de
endividamento, como o imobiliário e das empresas.
Segundo a OCDE, pedidos de falência e de moratórias
em alguns países atualmente estão maiores do que
nos patamares pré-pandemia, trazendo riscos para a
estabilidade financeira global.

No caso de uma escalada do conflito no Oriente
Médio, seus economistas calculam que uma
perturbação mais grave nas rotas comerciais pode
elevar os preços do petróleo 25% acima dos US$ 85

por barril assumidos nas suas previsões. Nesse caso,
a taxa de crescimento da economia global seria
reduzida em 0,4 pontos percentuais, enquanto as
taxas de inflação aumentariam em um ponto
percentual e os BCs aumentariam as suas taxas de
juro básicas em meio ponto percentual.

O crescimento segue desigual no mundo, observa a
OCDE. Entre os países mais ricos e desenvolvidos, os
EUA continuarão crescendo mais do que Japão e
Europa.

Segundo a OCDE, os EUA devem crescer 2,6% neste
ano, ante uma estimativa anterior de 2,1%. Para 2025,
a expectativa da entidade é que o crescimento
americano se desacelere para 1,8%. A melhora da
perspectiva americana se deu por conta do ritmo de
crescimento da economia mais alto que o esperado e
pela força do consumo das famílias e do governo, que
sustentaram o aquecimento econômico americano,
segundo a OCDE.

A China deverá se beneficiar de seu estímulo fiscal e
crescer 4,9% em 2024 e 4,5% em 2025.

A zona do euro também deve crescer, apesar do fraco
desempenho da Alemanha, maior economia do bloco,
que deve registrar um crescimento marginal de apenas
0,2% neste ano e de 1,1% no próximo ano, segundo a
OCDE. A zona do euro deve crescer 0,7% em 2024 e
1,5% em 2025.

Um dos poucos países que tiveram previsão rebaixada
foi o Reino Unido. A OCDE estima que o país irá
crescer 0,4% em 2024, queda em relação à previsão
anterior de 0,7%. Para o próximo ano é previsto que o
Reino Unido cresça 1%.

"Crescimento constante, mas abaixo da média de
longo prazo"

Mathias Cormann

Site: https://valor.globo.com/virador/#/edition/187860
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Contas externas têm saldo negativo, diz BC
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Agência Brasil

As contas externas do país tiveram saldo negativo em
março de 2024, chegando a US$ 4,579 bilhões, disse
nessa quinta-feira (2), o Banco Central (BC). No
mesmo mês de 2023, houve superávit de US$ 698
milhões nas transações correntes, que são as
compras e vendas de mercadorias e serviços e
transferências de renda com outros países.

A piora na comparação interanual é resultado da
redução do superávit comercial, que teve queda US$
4,2 bilhões. De acordo com o chefe do Departamento
de Estatísticas do BC, Fernando Rocha isso se deve à
queda das exportações diante da redução nos preços
internacionais das commodities, em especial soja e
petróleo, duas das principais commodities que o Brasil
exporta.

Contribuindo para o resultado negativo nas transações
correntes, os déficits cm serviços e renda primária
(pagamento de juros e lucros e dividendos de
empresas) aumentaram em US$ 660 milhões e US$
378 milhões, respectivamente.

Em 12 meses encerrados em março, o déficit em
transações correntes foi US$ 32,606 bilhões, 1,46% do
Produto Interno Bruto (PIB, a soma dos bens e
serviços produzidos no país), ante o saldo negativo de
US$ 27,330 bilhões (1,23% do PIB) no mês anterior,
fevereiro de 2024. Já em relação ao período
equivalente terminado em março de 2023 houve
retração; na ocasião, o déficit em 12 meses somou
US$ 49,323 bilhões (2,46% do PIB).

Ainda segundo o chefe de estatísticas do BC, os
dados do Investimento Direto no País (IDP) superaram
as expectativas no mês de março e somaram US$
9,591 bilhões, aumento de 30,6% em relação ao
resultado de março de 2023, que foi de US$ 7,345
bilhões. É o maior IDP para os meses desde 2012,
quando chegou a US$ 15 bilhões.

Já no acumulado de janeiro a março de 2024, o déficit
nas transações correntes ficou em US$ 14,398
bilhões, contra saldo negativo de US$ 12,620 bilhões
no primeiro trimestre de 2023.

Balança e serviços

As exportações de bens totalizaram US$ 28,484
bilhões em março, queda de 14% em relação a igual
mês de 2023. As importações somaram US$ 23,365

bilhões, redução de 1,9% na comparação com março
do ano passado. Com esses resultados, a balança
comercial fechou com o superávit de US$ 5,119
bilhões em março, ante saldo positivo de US$ 9,279
bilhões no mesmo período de 2023.

O déficit na conta de serviços viagens internacionais,
transporte, aluguel de equipamentos e seguros, entre
outros - somou US$ 3,742 bilhões em março, ante os
US$ 3,083 bilhões em igual mês de 2023, crescimento
de 21,4%.

O déficit na rubrica de transportes passou de US$
1,141 bilhão em março de 2023 para US$ 1,294 bilhão
no mesmo mês de 2024, alta de 13,4%. Já em aluguel
de equipamentos, as despesas líquidas ficaram
estáveis e somaram US$ 951 milhões em março
último, contra US$ 924 milhões em março do ano
passado. As duas rubricas estão associadas à
dinâmica da atividade produtiva, investimentos e
volume de importações.

No caso das viagens internacionais, em março, o
déficit na conta fechou com redução de 16,7%,
chegando a US$ 455 milhões, ante déficit de US$ 546
milhões em março de 2023. Segundo Rocha, a conta
vem se recuperando, com alta nas rubricas,
entretanto, em março, enquanto as receitas
mantiveram a trajetória recente de crescimento, as
despesas tiveram um "ponto fora da curva", de
redução no mês.

Site:
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Déficit chega a US$ 4,5 bi em março
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O resultado das transações correntes ficou negativo
em US$ 4,57 bilhões em março, segundo dados
divulgados ontem pelo Banco Central. Foi o pior
desempenho para o mês desde 2021, quando o saldo
foi negativo em US$ 8,555 bilhões.

Em fevereiro, o resultado havia sido deficitário em US$
4,373 bilhões.

As transações correntes levam em conta as
negociações entre o Brasil e outros países. Incluem a
balança comercial, a balança de serviços e as
chamadas transferências unilaterais (como os
investimentos diretos de empresas).

O déficit em março foi maior que a mediana do
levantamento realizado pelo Projeções Broadcast, que
apontava para saldo negativo de US$ 3,10 bilhões. Em
12 meses, o saldo das transações correntes está
negativo em US$ 32,606 bilhões, ou 1,46% do PIB.

O chefe do Departamento de Estatísticas do Banco
Central, Fernando Rocha, destacou ontem que o
déficit do setor externo de março de 2024 veio acima
do esperado pelos analistas de mercado financeiro e
do resultado do mesmo mês de 2023 e reflete balança,
serviços e renda. "Os três principais componentes das
transações correntes tiveram participação para esse
resultado", disse em coletiva de imprensa.

Ele destacou que quase 80% do resultado de março
pode ser atribuído à balança comercial, que refletiu a
redução das exportações.

"A piora do resultado foi influenciada pela redução do
superávit da balança comercial de bens como principal
fator", explicou Rocha. Isso foi influenciado pela
redução do preço de commodities, especialmente
minério e petróleo.

Rocha também destacou o aumento no déficit de
serviços e na conta primária.

Sobre a conta de serviços, o chefe do Departamento
de Estatísticas do Banco Central salientou que o
resultado de março de 2024, que foi de déficit de US$
3,742 bilhões, foi o maior desde 2015.

Ele expl icou que esse resul tado ref lete um
crescimento de recei tas e despesas.

Rocha acrescentou que serviços de telecomunicações,
tecnologia de informação e propriedade intelectual

representam peso na conta de serviços.

Site: https://digital.maven.com.br/temp_site/issue-
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Juros nos EUA acendem alerta amarelo no
Brasil

 

DIÁRIO DE PERNAMBUCO / RECIFE / PE - ECONOMIA - pág.: 06. Sex, 3 de Maio de 2024
ECONOMIA

O Comitê de Mercado Aberto (Fomc, na sigla em
inglês) do Federal Reserve (FED), o banco central
americano , decidiu pela manutenção dos juros
básicos da economia do país em seu atual patamar,
em uma faixa de 5,25% a 5,50% ao ano. Analistas
brasileiros já estudam o impacto da decisão no país.
Uma das formas mais diretas em que a taxa de juros
americana afeta o Brasil é por meio das taxas de
câmbio.

A decisão foi unânime entre os membros do comitê e
esse continua sendo o maior nível das taxas desde
2001. Com a percepção de que o início do ciclo de
corte de juros nos Estados Unidos está cada vez mais
distante, é esperado também um impacto no dólar
sobre o Real,  que tende a f icar ainda mais
pressionado, indicando também novas pressões sobre
a inflação no país.

"A decisão do Fed de adiar cortes nas taxas de juros
até pelo menos dezembro pode ter consequências
significativas para a economia brasileira, fortalecendo
o dólar e colocando pressão sobre o Real ,
aumentando os custos de importação e contribuindo
para a inflação interna.

Como resposta , o Banco Central do Brasil pode ser
forçado a manter ou elevar a taxa Selic para estabilizar
a moeda e conter a inflação", disse André Colares,
CEO da Smart House Investments.

A medida do Fomc veio em linha com o que já era
esperado pelo mercado, nessa sétima manutenção
consecutiva da taxa.

Em comunicado, o comitê afirmou que não é
apropriado reduzir os juros até ganhar mais confiança
de que a inflação está se movendo de forma
sustentável em direção à meta.

"Nos últimos meses, não houve progresso em direção
à meta de inflação a 2%", apontou o comunicado.

Em março, a inflação anual dos EUA foi de 3,5%, um
aumento de 0,3 ponto percentual em relação ao mês
anterior. Em coletiva de imprensa, o presidente do
Fed, Jerome Powell, destacou que a economia fez
progressos consideráveis em direção à meta ,mas que
"não está garantido".

"Até agora as leituras de inflação deste ano não nos
deram tanta confiança. Reduzir os juros cedo demais
ou muito tarde demais, ambos têm riscos.

A política está bem posicionada para lidar com os
riscos e incertezas que enfrentamos" , afirmou o chefe
da autoridade monetária.

MOODY'S A agência de classificação de risco de
crédito norte-americana Moody's alterou a perspectiva
do Brasil de 'estável' para 'positiva'.

De acordo coma Moody's, a mudança de avaliação
considera uma aparente melhora das perspectivas de
crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil.
Segundo ela, essas expectativas são mais robustas do
que no período pré-pandemia.

Mesmo com a mudança, a Moody's manteve o rating
(classificação) do Brasil em Ba2, dentro do nível de
especulação, que é considerado baixo dentro da
tabela de classif icação. A explicação para a
manutenção neste patamar se baseia na força fiscal
da economia, que ainda é considerada relativamente
fraca pela agência, que citou o nível elevado de
endividamento e a fraca capacidade de pagamento da
dívida. (Correio Braziliense)

Em março, a inflação anual dos Estados Unidos foi de
3,5%, aumento de 0,3 ponto percentual em relação ao
mês anterior

A agência americana de rating Mood'ys alterou a
perspectiva do Brasil para "positiva"
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MDS avalia que G20 deve estabelecer ação
para mobilizar recursos para combate à fome
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Buscar soluções para os mais diversos temas da
governança global. Esse é um dos objetivos do G20,
grupo dos países responsáveis por 85% do PIB
mundial, 75% do comércio internacional e dois terços
da população do planeta. O grupo que nasceu
c o n c e n t r a d o  i n i c i a l m e n t e  e m  q u e s t õ e s
macroeconômicas, ampliou, ao longo dos anos, a
agenda para temas sociais, com resultados que vão
além da pauta financeira e de um olhar restrito aos
países economicamente mais desenvolvidos.

Sob a presidência brasileira, um dos resultados
prioritários almejados é a construção de uma Aliança
Global contra a Fome e a Pobreza. Ao longo das
últimas semanas temos trazido vários aspectos dessa
importante tarefa liderada pelo Brasil para explicar a
importância da reunião que acontecerá entre os dias
20 e 24 de maio em Teresina, Piauí.

"Trata-se talvez da mais importante iniciativa
humanitária construída nos últimos anos, da qual o
Brasil participou ativamente", avalia o professor do
Instituto de Relações Internacionais da Universidade
de Brasília (UnB), Antônio Jorge Ramalho da Rocha.

"Ao lançar a força-tarefa para apoiar a construção de
uma Aliança Global contra a Fome e a Pobreza, o
Brasil aproveita a oportunidade inerente ao papel de
presidente temporário do G20 para dar concretude a
uma agenda de trabalho que tenderá a desenvolver-se
nos próximos anos", completou.

A Aliança, aberta a todos os países do mundo, busca
formar uma cesta com políticas públicas de combate à
fome e à pobreza bem-sucedidas do Brasil e do
mundo.

"A ideia é estabelecer um mecanismo prático para
mobilizar recursos financeiros e conhecimento de onde
são mais abundantes e canalizá-los para onde são
mais necessários, apoiando a implementação e a
ampliação da escala de ações, políticas e programas
no nível  nacional" ,  comentou o ministro do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e
Combate à Fome, Wellington Dias.

A pauta da segurança alimentar já esteve em debate
em outras Cúpulas do G20, como a da Itália, em 2021,
mas ainda não foi capaz de enfrentar o desafio de tirar
da fome mais de 735 milhões de pessoas no mundo,

segundo estimativas da FAO. A Aliança Global surge
nesse contexto e visa cumprir os ODS 1 e 2 - de
redução da insegurança alimentar e miséria no mundo.

Um importante passo será dado durante a reunião da
Força-Tarefa em Teresina quando devem ser firmados
os termos finais da Aliança.
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